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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 947/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Social Democrata:

Licenciado Luís Miguel da Rosa Goulão Freire — exonerado, nos
termos do artigo 62.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho (Lei Orgânica
da Assembleia da República), na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, do cargo de assessor-adjunto no Gabinete
de Apoio deste Grupo Parlamentar, com efeitos a partir do dia
1 de Janeiro de 2001.

8 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 948/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efei-
tos do despacho n.o 12 431/99 (2.a série), de 30 de Junho, determino
que o montante global a disponibilizar em 2001, a título de apoio
financeiro do Estado à edição de obras sobre temas de comunicação
social, seja de 12 000 000$, não podendo cada incentivo ser superior
a 600 000$.

Mais determino que no corrente ano o júri a que se refere o n.o 2.2.1
do referido despacho seja composto pelos seguintes três especialistas:

Jornalista Diana Maria Dias Andringa.
Professor Doutor Carlos Manuel Pires Correia.
Professor Doutor José Manuel Paquete de Oliveira.

3 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons de Carvalho.

Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar

Aviso n.o 865/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 215/97, de 18 de Agosto, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 180/2000, de 10 de Agosto, faz-se púbico que a Agência para
a Qualidade e Segurança Alimentar com sede provisória na Rua de
Elias Garcia, 30, Venda Nova, pretende seleccionar funcionários da
Administração Pública, em regime de comissão de serviço extraor-
dinária, para as seguintes carreiras:

a) Técnico superior de informática;
b) Operador de sistemas;
c) Técnico-profissional;
d) Assistente administrativo para as áreas de pessoal, financeira

e patrimonial.

2 — O prazo para o envio de candidaturas é de 10 dias úteis a
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Como condições e regalias sociais mantêm-se todos os direitos
e deveres inerentes ao seu lugar de origem.

O local de trabalho situa-se na Venda Nova, Amadora, e visa a
colocação na Agência para a Qualidade e Segurança Alimentar, pessoa
colectiva de direito público, dotada de autonomia administrativa e
de património próprio, exercendo a sua actividade sob dependência
directa do Primeiro-Ministro.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o envio
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

4.1 — O disposto no número anterior não impede que a comissão
instaladora exija a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida, a
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

4.2 — As falsas declarações são punidas por lei.
5 — Os documentos referidos no n.o 4 deverão ser entregues na

Rua de Elias Garcia, 30, Venda Nova, 2704-507 Amadora, ou reme-
tidos pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, até
ao último dia do prazo fixado no presente aviso.

6 — O resultado final será comunicado aos candidatos, através de
ofício registado.

3 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, António Nunes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Despacho conjunto n.o 35/2001. — Nos termos dos artigos 5.o
e 44.o do Decreto-Lei n.o 40-A/98, de 27 de Fevereiro, do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 41/82, de 8 de Fevereiro, e em con-
formidade com a Portaria n.o 972/83, de 12 de Novembro, determino
que a ministra plenipotenciária de 1.a classe colocada nos serviços
internos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, a exercer as funções
de directora-geral dos Assuntos Multilaterais, Ana Maria da Silva
Marques Martinho, cesse as referidas funções, com efeitos a partir
de 24 de Janeiro de 2001 e seja nomeada, em comissão de serviço,
para desempenhar o cargo de chefe da Delegação Permanente de
Portugal junto da Organização de Cooperação e Desenvolvimento
Económico (OCDE), em Paris, que ficou vago pela cessação da comis-
são de serviço do ministro plenipotenciário de 1.a classe Jorge Alberto
Nogueira de Lemos Godinho, conforme despacho conjunto publicado
no Diário da República, 2.a série, de 19 de Outubro de 2000.

23 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama.

Despacho conjunto n.o 36/2001. — Considerando o disposto nos
artigos 17.o, n.os 2 e 8, e 19.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 48/94, de
24 de Fevereiro, e atento o estabelecido no artigo 3.o, n.o 1, e no
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 52/94, de 24 de Fevereiro, determinamos
que o ministro plenipotenciário de 1.a classe dos serviços internos
do Ministério dos Negócios Estrangeiros João Rosa Lã seja nomeado
director-geral dos Assuntos Multilaterais, lugar que ficou vago pela
cessação de funções da ministra plenipotenciária de 1.a classe Ana
Maria da Silva Marques Martinho, conforme despacho conjunto desta
data, com efeitos a partir de 24 de Janeiro de 2001.

4 de Janeiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime José
Matos da Gama.

Curriculum vitae de João Rosa Lã

Nasceu a 6 de Dezembro de 1946, em Mira de Aire; licenciado
em Finanças pelo Instituto Superior de Ciências Económicas e Finan-
ceiras; aprovado no concurso de admissão aos lugares de adido de
embaixada, aberto em 23 de Setembro de 1969; adido de embaixada,
na Secretaria de Estado, em 12 de Março de 1970; terceiro-secretário
de embaixada, em 19 de Agosto de 1972; em comissão de serviço
na Embaixada em Berna, em 3 de Janeiro de 1974; membro da dele-
gação portuguesa à Conferência de Segurança e Cooperação na
Europa, em Genebra; na Embaixada em Rabat, em 28 de Setembro
do mesmo ano; segundo-secretário de embaixada, no mesmo posto,
em 7 de Dezembro do mesmo ano; primeiro-secretário de embaixada,
na Embaixada em Caracas, em 14 de Março de 1978; encarregado
de negócios, interino, no mesmo posto, de Março a Maio e de Agosto
a Dezembro de 1980 e desde 27 de Fevereiro de 1981; na Secretaria
de Estado, em 16 de Novembro do mesmo ano, como director dos
Serviços da Cifra; chefe de gabinete do secretário-geral; conselheiro
de embaixada, em 13 de Outubro de 1982; na Embaixada em Bruxelas,
em 1 de Maio de 1983; na Missão Permanente junto da CEE, em
13 de Setembro do mesmo ano; na Secretaria de Estado, como director
dos Serviços do Expediente, em 31 de Outubro de 1986; auditor do
curso de Defesa Nacional; assessor diplomático do Ministro da Repú-
blica para a Região Autónoma dos Açores; na Embaixada em Wash-
ington, em 2 de Junho de 1989; representante adjunto de Portugal
junto da Organização dos Estados Americanos; na Embaixada em
Bissau com credenciais de embaixador, em 18 de Janeiro de 1993;
ministro plenipotenciário, em 22 de Abril do mesmo ano; assessor
diplomático do Primeiro-Ministro, em 1 de Fevereiro de 1995; na
Embaixada na Haia, com credenciais de embaixador, em 27 de Dezem-
bro do mesmo ano; na Embaixada em Viena, em 18 de Junho de
1999; em Bratislava com credenciais de embaixador não residente,
em 8 de Junho de 1999; em Liubliana, com credenciais de embaixador
não residente, em 14 de Julho de 1999, ministro plenipotenciário,
em 2 de Março de 1998.

Louvor do Ministro das Finanças e Economia, em 1969. Louvor
do Primeiro-Ministro, em 1995.
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Foi secretário do Ministro da Economia e Finanças de 31 de Março
de 1996 a 11 de Março de 1970.

Grã-cruz da Ordem de Mérito, grã-cruz da Ordem do Barão Rio
Branco, do Brasis; grã-cruz da Ordem do Mérito Civil, grã-cruz da
Ordem de Orange-Nassau, dos Países Baixos; comandador da Ordem
do Infante D. Henrique; comandador da Ordem do Mérito Civil de
Espanha.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.o 949/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio para o desempenho de funções de assessoria no meu Gabinete
Elisabete Cristina Ribeiro Gerardo, a fim de prestar colaboração na
área da sua especialidade.

2 — É atribuída à nomeada a remuneração mensal de 250 000$.
3 — A nomeada tem direito ao subsídio de refeição e, quando se

deslocar em missão oficial no País e no estrangeiro, ao abono das
correspondentes despesas de transporte e ajudas de custo de montante
igual ao fixado para os adjuntos do Gabinete.

4 — A nomeação tem a duração de seis meses, revogável a todo
o tempo. A nomeada inicia as suas funções a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

27 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Negócios
Estrangeiros e da Cooperação, Luís Filipe Marques Amado.

Departamento Geral de Administração

Despacho (extracto) n.o 950/2001 (2.a série):

Maria Alcina de Carvalho Roberto Ventura, conselheira social junto
da Embaixada de Portugal em Brasília — despacho ministerial de
28 de Dezembro de 2000 transferindo-a para a Embaixada de Por-
tugal no Luxemburgo, continuando no exercício das referidas fun-
ções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 951/2001 (2.a série):

Luís Mousinho de Magalhães e Menezes de Marcarenhas Gaivão,
adido cultural junto da Embaixada de Portugal em Luanda — des-
pacho ministerial de 28 de Dezembro de 2000 transferindo-o para
a Embaixada de Portugal no Luxemburgo, continuando no exercício
das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 952/2001 (2.a série):

José Alves Escada da Costa, conselheiro técnico principal em comissão
de serviço na Representação Permanente de Portugal junto da
União Europeia, em Bruxelas — despacho ministerial de 28 de
Dezembro de 2000 determinando, a seu pedido, a cessação da refe-
rida comissão de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 117/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o aviso n.o 18 136/2000, inserido no Diário da República, 2.a série,
n.o 299, de 29 de Dezembro de 2000, a p. 20 754, col. 2.a, pelo que
onde se lê «9.3 — A apresentação inicial da prova documental referida
nas alíneas e), f) e g) do n.o 2» deve ler-se «9.3 — A apresentação
inicial da prova documental referida nas alíneas e), f) e g) do n.o 9.2».

3 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Despacho n.o 953/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 189-A/99, de 4 de Junho, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 310/2000, de 2 de Dezembro, nomeio secretária
pessoal do meu Gabinete Clara Maria Lopes Franco, técnica pro-
fissional especialista principal do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território.

2 — O presente despacho produz efeitos a 1 de Janeiro de 2001.

22 de Dezembro de 2000. — O Comissário, Vítor Melícias.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 37/2001. — Considerando que Portugal
continuará a manter a sua presença na Bósnia-Herzegovina através
de efectivos militares que integram as forças da SFOR;

Considerando que é necessário continuar a acompanhar os esforços
de paz naquela região através de um correcto enquadramento diplo-
mático do processo de implementação dos acordos de paz:

Determinamos que, ao abrigo dos artigos 3.o, n.o 5, alínea d), e
15.o, n.o 4, do Decreto-Lei n.o 48/94, de 24 de Fevereiro, e do artigo 6.o
do despacho conjunto A-25/96-XIII, de 14 de Março, seja prorrogada
a Missão Temporária de Portugal em Sarajevo a partir de 1 de Janeiro
e até 31 de Dezembro de 2001.

19 de Dezembro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangei-
ros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 866/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 3 de
Outubro de 2000:

Maria de Fátima de Almeida Lima Quintela, técnica profissional espe-
cialista do quadro de pessoal do ex-Conselho de Mercados de Obras
Públicas e Particulares — nomeada definitivamente, precedendo
concurso e por urgente conveniência de serviço, no lugar de técnico
profissional especialista principal da carreira técnica profissional
do mesmo quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Regina Carvalho
dos Santos.

Despacho n.o 954/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 9
de Novembro de 2000 e do secretário-geral do Ministério da Economia
de 15 de Novembro de 2000, foi autorizada a requisição, pelo período
de um ano, da técnica profissional especialista Maria Graciete de
Jesus Garcia Loureiro do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Economia para este Instituto, com efeitos a 20 de
Novembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

4 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Regina Carvalho
dos Santos.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 955/2001 (2.a série). — 1 — No uso das compe-
tências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional, publi-
cado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o 03728482 SAJ ENG,
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Álvaro Vieira Galrinho, pelo período de seis meses, para desempenhar
funções no Núcleo de Apoio Técnico do Programa Quadro de Coo-
peração Técnico-Militar com a República de Moçambique.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país da classe B.

4 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

Louvor n.o 102/2001. — Louvo a licenciada Maria Alexandra
Moura dos Santos Garcia Leandro, técnica superior de 1.a classe,
pela forma competente, dedicada e leal como vem desempenhando
as suas funções no Departamento de Relações Multilaterais, desde
Abril de 1999.

Ao longo deste período, a Dr.a Alexandra Leandro tem demons-
trado possuir notórias capacidades profissionais e qualidades pessoais,
aliadas a um natural espírito de entreajuda e impecável relacionamento
pessoal.

Concretamente, a sua acção tem-se revelado importante e eficaz
não só no quadro das operações de paz na Europa sob a égide da
NATO e da UE, mas também na produção de estudos diversos sobre
a OSCE e o Fórum Transatlântico, tendo ainda participado na ela-
boração de algumas súmulas.

Teve ainda a seu cargo a coordenação do processo de produção
do livro Portugal e a Defesa Nacional 1999.

Pelo que fica expresso, é-me grato reconhecer publicamente, através
do presente louvor, os bons e relevantes serviços que a Dr.a Alexandra
Leandro vem prestando na Direcção-Geral de Política de Defesa
Nacional.

19 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, António Gonçalves
Ribeiro, tenente-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 51/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do artigo 68.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover, por escolha,
ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade com o previsto
na alínea a) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o 78466, capitão-
-de-fragata da classe de engenheiros maquinistas navais Jorge Eduardo
Rodrigues Cabral (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o
do mencionado Estatuto, a contar de 31 de Outubro de 2000, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 76765, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de engenheiros maquinistas navais Luís Manuel Bernardes
Pedreira Carneiro, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 78367, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de engenheiros maquinistas navais Armindo
da Conceição Godinho.

3 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 52/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por escolha, ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do mesmo Estatuto, o
51667, capitão-de-fragata da classe de marinha João Correia Maia
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 6 de Outubro de 2000, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção
ao posto imediato do 44564, capitão-de-mar-e-guerra da classe de
marinha Carlos Alberto Viegas Filipe, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 54568, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha Aniceto Garcia Esteves.

3 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 956/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Outubro de 2000 do superintendente dos Serviços Finan-
ceiros:

Maria Isabel Pires da Silva Abrantes, assistente administrativa do
quadro do pessoal civil da Marinha — designada para o exercício
de funções de secretária de apoio ao superintendente dos Serviços
Financeiros, contra-almirante AN Jorge José Correia Jacinto, a
contar da mesma data, ao abrigo do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, 15 de Julho, e do despacho n.o 26/93, de 6 de Abril,
do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada.

29 de Novembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho (extracto) n.o 957/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Novembro de 2000 do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

Maria Emília Rosado da Silva da Palma Rosa, assistente administrativa
especialista do quadro do pessoal civil da Marinha — designada
para o exercício de funções de secretária de apoio ao superin-
tendente dos Serviços do Pessoal, vice-almirante José Manuel Bote-
lho Leal, a contar de 22 de Novembro de 2000, ao abrigo do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e do despacho
n.o 26/93, de 6 de Abril, do almirante Chefe do Estado-Maior da
Armada.

19 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 958/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

345873, sargento-ajudante MQ José Inácio Sobrinho.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data no quadro de sargento-mor,
resultante da passagem à situação de reserva do 58964, sargento-mor
MQ José Manuel Horta Gião.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 174871, sar-
gento-chefe MQ José Rodrigues Afonso.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 959/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

174871, sargento-ajudante MQ José Rodrigues Afonso.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
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do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, no quadro de sargento-mor,
resultante da passagem à situação de reserva do 1081363, sargento-mor
MQ Adelino Costa Martins.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 85373, sar-
gento-chefe MQ António Manuel Almeida Carvalho.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 960/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

85373, sargento-ajudante MQ António Manuel Almeida Carvalho.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da promoção a sar-
gento-mor do 1035763, sargento-chefe MQ Luís Pereira Marques.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 102572, sar-
gento-chefe MQ João Manuel Lacão da Luz.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 961/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

14172, sargento-ajudante MQ João Paulo Correia Carvalho.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, no quadro de sargento-mor,
resultante da passagem à situação de reserva do 1035763, sargento-mor
MQ Luís Pereira Marques.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 345873, sar-
gento-chefe MQ José Inácio Sobrinho.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 962/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

286577, primeiro-sargento MQ Jorge Manuel Rodrigues Pádua.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 14172, sargento-ajudante MQ João Paulo Correia
Carvalho.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 286677, sar-
gento-ajudante MQ Jerónimo Salgado da Conceição.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 963/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-

-ajudante da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

298272, primeiro-sargento MQ João da Silva Nunes Filipe.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da promoção a
sargento-chefe do 174871, sargento-ajudante MQ José Rodrigues
Afonso.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 149776, sar-
gento-ajudante MQ Joaquim Valente Lopes Morgado.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 964/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

286677, primeiro-sargento MQ Jerónimo Salgado da Conceição.

Promovido a contar de 31 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 345873, sargento-ajudante MQ José Inácio Sobri-
nho.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 298272, sar-
gento-ajudante MQ João da Silva Nunes Filipe.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 965/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos, por antiguidade, ao posto de sargento-
-ajudante da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (De-
creto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), os seguintes militares:

278378, primeiro-sargento HE António Manuel Guerreiro Colaço,
ficando adido ao quadro.

278778, primeiro-sargento HE José António Fernandes Esteves Rosi-
nha, ficando no quadro.

156877, primeiro-sargento HE António Pereira Casimiro, ficando no
quadro.

160377, primeiro-sargento HE João Pereira Belo, ficando no quadro.

Promovidos a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data, resultantes respectiva-
mente da promoção a oficial do 203077, sargento-ajudante H José
Júlio Jesus Lopes Gregório, da passagem a adido do 278378, sar-
gento-ajudante H António Manuel Guerreiro Colaço, e da promoção
a oficial do 285677, sargento-ajudante H Carlos Alberto da Fonseca
Gonçalves, e do 319475, sargento-ajudante H Carlos Manuel Antunes
de Sousa.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 286177,
sargento-ajudante H Feliciano Domingos Garcia Parra, pela ordem
indicada.

20 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 966/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (De-
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creto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

286177, primeiro-sargento HE Feliciano Domingos Garcia Parra.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a
sargento-chefe do 215472, sargento-ajudante H Marcelino Francisco
Soares Gomes.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 203777, sar-
gento-ajudante H Albertino Batista Martins.

20 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 967/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
de Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (De-
creto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

203777, primeiro-sargento HE Albertino Batista Martins.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da promoção a sar-
gento-chefe do 241771, sargento-ajudante H Manuel da Silva Santos.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 166476, sar-
gento-ajudante H António Luís Adrião Dias.

20 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 968/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe de abastecimento, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho), ficando no quadro, os seguintes militares:

911088, primeiro-marinheiro L Henrique José Lopes Pereira.
270986, primeiro-marinheiro L Carlos Alberto Dinis Pereira Teixeira

Correia.
914988, primeiro-marinheiro L António Manuel de Oliveira Horta.
913188, primeiro-marinheiro L Marco Paulo de Matos Monteiro.
911888, primeiro-marinheiro L Manuel Felício Cenrada.
919288, primeiro-marinheiro L João Daniel Gomes Ferreira.
913388, primeiro-marinheiro L José Luís Costa Soares.
916788, primeiro-marinheiro L José Alfredo Ribeiro Guimarães.

Promovidos, a contar de 1 de Outubro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo as vagas ocorridas nessa data, resultantes respectiva-
mente da promoção a segundo-sargento do 277379, cabo L Carlos
José Carvalho Pereira, do 423284, cabo L Adérito Rui Vinhas Pinheiro,
do 428283, cabo L José Alexandre Farinha Algarvio, do 423584, cabo L
Carlos Manuel Rocha Arsénio, do 202782, cabo L Rui Vitor Rodrigues
de Oliveira, do 210581, cabo L José Manuel Ribeiro Pinguinhas, do
166279, cabo L Manuel das Neves Ferreira, e do 210376, cabo L
João Joaquim Fernandes Maria.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 155186,
cabo L Américo Rui Moreira Martins Pereira, pela ordem indicada.

20 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 969/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,

de 25 de Junho), ficando supranumerário ao quadro, ao abrigo do
n.o 4 do artigo 166.o do mesmo Estatuto, o seguinte militar:

215472, sargento-ajudante H Marcelino Soares Gomes.

Promovido a contar de 30 de Setembro de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no quadro resultante da passagem à
reserva do 917462, sargento-mor H Jovite Salvador Madeira.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 241771, sar-
gento-chefe H Manuel da Silva Santos.

20 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 970/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de enfermeiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro o seguinte militar:

241771, sargento-ajudante H Manuel da Silva Santos.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga existente no quadro resultante da promoção a sar-
gento-mor do 110368, sargento-chefe H Fernando da Silva Ruivo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 190269, sar-
gento-chefe H Fernando Silvestre dos Anjos São Bento.

20 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 971/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe da taifa, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro o seguinte militar:

2565, sargento-ajudante TF Fernando de Jesus da Costa.

Promovido a contar de 30 de Novembro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga existente no quadro resultante da passagem à
reserva do 68364, sargento-chefe TF Filipe Runa Figueiredo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 74770, sar-
gento-chefe TF Abílio Fernando Neto Marques.

20 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 867/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento de Habilitação ao
Grau de Consultor na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, por despacho de 18 de Dezembro de 2000 do
tenente-general ajudante-general do Exército, proferido por delegação
de competências, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar de
chefe de serviço da área funcional de cardiologia do quadro de pessoal
civil do Exército/HMB, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224/92, de 20
de Outubro.
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2 — Garantia de igualdade de tratamento de oportunidades — em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos especiais de
admissão que estejam vinculados à função pública, independente-
mente dos serviços a que pertençam.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Apresentação das candidaturas — conforme a secção IV da Por-
taria n.o 177/97, de 11 de Março.

6 — Requisitos de admissão — só serão admitidos a concurso os
candidatos que até ao início do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso satisfaçam os requisitos especiais de admissão constantes no
n.o 53 da secção V, da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

Conhecimentos e experiência prática de reabilitação cardíaca, ava-
liação funcional pré-operatória pulmonar e cardiovascular dos doentes
pulmonares.

7 — Selecção dos candidatos — conforme a secção VI da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao chefe do Estado-
-Maior do Exército, podendo ser entregue pessoalmente no Hospital
Militar de Belém, Largo da Boa Hora à Ajuda, 1349-036 Lisboa,
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9 — Do requerimento devem constar os elementos expressos no
n.o 50 da secção IV da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Tenente-coronel médico Esmeraldo Correia da
Silva Alfarroba, director do HMB.

Vogais efectivos:

Major-general Eduardo Manuel Pereira Mota, doutor em
Medicina.

Tenente-coronel médico Abílio António Ferreira Gomes,
chefe do serviço de cardiologia.

Prof. Doutor Fernando Manuel Archer Paraíso de Pádua,
catedrático da Faculdade de Medicina de Lisboa.

Prof. Dr. Mário Gastão Lopes, professor agregado da Facul-
dade de Medicina de Lisboa.

Vogais suplentes:

Dr. José Daniel da Costa Alves da Silva, chefe do serviço
de cardiologia do HMP.

Dr. João Carlos Reis Rebelo, chefe do serviço de cardiologia
do Hospital da Força Aérea.

11 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.

12 — O local onde podem ser pedidos esclarecimentos ou infor-
mações e ainda consultadas as listas de candidatos é o indicado no
n.o 8.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel RES.

Aviso n.o 868/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento dos Concursos de Provimento de Habilitação ao
Grau de Consultor na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, por despacho de 27 de Novembro de 2000 do
tenente-general ajudante-general do Exército, proferido por delegação
de competências, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias contados
a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar de
chefe de serviço da área funcional de medicina interna do quadro
de pessoal civil do Exército/HMR 1, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 224/92, de 20 de Outubro.

2 — Garantia de igualdade de tratamento de oportunidades — em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral de acesso,
aberto a todos os médicos possuidores dos requisitos especiais de

admissão que estejam vinculados à função pública, independente-
mente dos serviços a que pertençam.

4 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento da vaga mencionada esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Apresentação das candidaturas — conforme a secção IV da Por-
taria n.o 177/97, de 11 de Março.

6 — Requisitos de admissão — só serão admitidos a concurso os
candidatos que até ao início do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso satisfaçam os requisitos especiais de admissão constantes no
n.o 53 da secção V, da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

7 — Selecção dos candidatos — conforme a secção VI da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao chefe do Estado-
-Maior do Exército, podendo ser entregue pessoalmente no Hospital
Militar Regional 1 (D. Pedro V), Avenida da Boavista, 4100 Porto,
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

9 — Do requerimento devem constar os elementos expressos no
n.o 50 da secção IV da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Tenente-coronel médico António Castro Oliveira
Barreto, director do HMR 1.

Vogais efectivos:

Prof. Dr. Fernando Augusto Andrade de Abreu Brandão,
chefe de serviço/director do serviço de Medicina II do
Hospital de São João, Porto.

Dr. Luís Morgado de Sá Maciel, chefe de serviço/director
do serviço de urgência do Hospital de São João, Porto.

Dr. Manuel Carlos Bandeira Quintas, chefe do serviço de
medicina IV do Hospital de São João, Porto.

Dr. Mário Jorge Bessa Fernandes Coelho, chefe de ser-
viço/director do serviço de medicina do Hospital Conde
de São Bento — Santo Tirso.

Vogais suplentes:

Dr. Carlos Huet Viana Jorge, chefe de serviço/director do
serviço de medicina do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

Dr. Carlos Henrique Calheiros da Silva Moreira, chefe do
serviço de medicina do Hospital de Santa Maria Maior,
Barcelos.

11 — O presidente será substituído, em caso de falta ou impedi-
mento, pelo 1.o vogal efectivo.

12 — O local onde podem ser pedidos esclarecimentos ou infor-
mações e ainda consultadas as listas de candidatos é o indicado no
n.o 8.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel RES.

Despacho (extracto) n.o 972/2001 (2.a série):

Maria Alice dos Santos Ferreira, cozinheira do quadro do pessoal
civil do exército/AM — exonerada, a seu pedido, a partir de 14
de Dezembro de 2000.

29 de Dezembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, CorRes.

Despacho (extracto) n.o 973/2001 (2.a série):

Maria Filomena dos Santos Simões Matos, auxiliar de serviço do qua-
dro do pessoal civil do Exército/RI 15 — exonerada, a seu pedido,
a partir de 14 de Dezembro de 2000.

29 de Dezembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, CorRes.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 53/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outubro
de 2000 do GEN CEME foram promovidos ao posto de capitão,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o, da alínea d) do artigo 217.o,
por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas nos artigos 56.o, alínea b), 218.o e 240.o do referido Estatuto,
os seguintes militares:

Infantaria:

TEN INF 00199093, Marco Paulo Machado Custódio.
TEN INF 07370288, António Paulo Gaspar da Costa.
TEN INF 00407693, Jorge Manuel de Sousa Rodrigues.
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TEN INF 06401387, Carlos Alberto Pombo Guerra da Silva.
TEN INF 14557792, Hélder Manuel Homem Félix.
TEN INF 07483492, Abel Pedro dos Santos Carvalho.
TEN INF 08250992, Hélder Alexandre Roque Abrantes Soares.
TEN INF 14902990, Jorge Manuel Gomes Ribeiro.
TEN INF 01308586, Carlos Alberto da Silva Xavier.
TEN INF 07748791, Vítor Manuel Rasteiro Fernandes.
TEN INF 14176992, Francisco José Barreiro Saramago.
TEN INF 16643689, António Luís Morais Pinto de Oliveira.
TEN INF 07212591, José Manuel de Almeida Santos Leal.
TEN INF 00223793, Luciano Joaquim Freire Monteiro.
TEN INF 07143290, Rui Manuel Afonso Rodrigues.
TEN INF 00845989, António Esperança Fiel.
TEN INF 11969890, Afonso Manuel de Maia Alves.
TEN INF 00283293, Paulo Jorge de Campos Magalhães.
TEN INF 00275093, Eduardo Nélson da Costa Baptista.
TEN INF 14857691, José Virgílio dos Reis Martins.
TEN INF 17880992, António Vítor Veríssimo Ildefonso.
TEN INF 03284492, Mário António Gomes Maia.
TEN INF 10487491, Ricardo Alexandre de Almeida Gomes Cristo.
TEN INF 17592988, Armando José Messias Maia Pontes Fernandes.
TEN INF 15644591, Rui Manuel Proença Bonita Velez.
TEN INF 11844391, João José Gavancha Carrilho.
TEN INF 02785190, Luciano Pinto Pereira.
TEN INF 11481992, António Manuel Vale Fantasia Domingues.
TEN INF 18358690, Luís Miguel Pessoa Vieira.
TEN INF 13077990, Paulo César Morais de Magalhães.
TEN INF 04057991, José Joaquim Boggio Sequeira.
TEN INF 04625890, Pedro Miguel Misseno Marques.

Artilharia:

TEN ART 05283291, Adelino José de Sousa Jacinto.
TEN ART 00257893, Hélder Jorge Pinheiro Barreira.
TEN ART 05625193, Nuno Miguel dos Santos Ferreira Lopes.
TEN ART 05693492, Telmo José Reis Paulino Cascalheira.
TEN ART 00440093, José Carlos Pinto Mimoso.
TEN ART 05525693, Paulo Jorge Catarina de Carvalho.
TEN ART 15084291, Rui António Besteiro Rodrigues.
TEN ART 00100893, Daniel João Ribeiro Valente.
TEN ART 19569790, Jorge Paulo Marto da Silva.
TEN ART 13154786, Paulo Nuno Amador Ferreira.
TEN ART 02166088, Fernando Reinaldo Ferreira Martinho.
TEN ART 09765191, Fernando António dos Santos Maçana.
TEN ART 17504191, Hélder Pilar Estriga.
TEN ART 19551091, João Paulo Mexia Favita Setoca.
TEN ART 00219393, Homero Gomes Abrunhosa.
TEN ART 06204691, Fernando Domingues Grilo.
TEN ART 10433591, Jorge Manuel Macedo Marques Agostinho.

Cavalaria:

TEN CAV 11830691, Carlos Manuel Morgado Brás.
TEN CAV 03596091, Bernardo Luís S. e Lorena Lopes da Ponte.
TEN CAV 00005292, Pedro Alexandre Alves de Carvalho.
TEN CAV 00349293, Rui Miguel de Sousa R. Rebordão de Brito.
TEN CAV 00674892, Joaquim Inácio Pinto Noruegas.
TEN CAV 17763892, João Paulo dos Santos Faria.

Engenharia:

TEN ENG 09679188, João Francisco Lopes Ferreira.
TEN ENG 07663292, João Paulo do Amaral de Oliveira.
TEN ENG 13183591, José Manuel Silva.
TEN ENG 10954192, Emanuel Henriques Santos Silva Sebastião.
TEN ENG 18134286, José Carlos de Sousa Gabriel.

Transmissões:

TEN TM 05491586, Luís António Salomão de Carvalho.
TEN TM 17342788, Henrique Martins dos Santos Cunha.
TEN TM 17579089, José Jaime Soares Pereira.
TEN TM 06782391, Rogério Morgado Ferreira.

Técnicos de manutenção de transmissões:

TEN TMANTM 16408480, José Manuel Monteiro.

Medicina:

TEN MED 16578392, Paulo José Amado de Campos.

Medicina dentária:

TEN DENT 10401992, José João Baltazar Mendes.
TEN DENT 09745489, Maria dos Remédios Vilela Machado Peixoto.

Administração militar:

TEN ADMIL 10570291, Álvaro Marcos Almeida Garcia.
TEN ADMIL 13173790, Nuno António de Campos dos Reis.

TEN ADMIL 13399691, Nuno Miguel Lopes dos R. Monteiro Grilo.
TEN ADMIL 02977992, Luís Miguel Gonçalves.
TEN ADMIL 15841392, António Manuel Janeiro Magalhães.
TEN ADMIL 11448190, Carlos Alexandre C. Vilas Boas Pinto.
TEN ADMIL 07753492, José Bento Pinto Teixeira.

Material:

TEN MAT 04679488, José Luís dos Santos Salsinhas Ninitas.
TEN MAT 16175385, José Manuel Pais das Neves.
TEN MAT 00458093, Alexandre Manuel Moguinho Liberato.

Serviço geral do Exército:

TEN SGE 01690778 Lino Vicente Graça.
TEN SGE 18271779, Manuel Pereira Moreno.
TEN SGE 19196778, António José Brígida Rogado.
TEN SGE 18628877, António Queda Monteiro Gonçalves.

Chefes de banda de música:

TEN CBMUS 19622377, Manuel Joaquim Ferreira da Costa.

Estes oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 1 de Outu-
bro de 2000, data a partir da qual lhes são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrados no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Ficam inscritos na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
nos termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

Mantêm a situação administrativa que detêm do antecedente.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 54/2001 (2.a série). — Por portaria de 1 de Outubro
de 2000 do GEN CEME foram graduados no posto de capitão, nos
termos do artigo 69.o, os seguintes militares:

TEN INF 05562291, António Manuel de Matos Grilo.
TEN TM 00227493, Gaspar Pinto de Carvalho Freitas do Amaral.

Estes oficiais contam a antiguidade do novo posto desde 1 de Outu-
bro de 2000, data a partir da qual lhes são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrados no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Ficam desde a mesma data na situação de demorados na promoção
nos termos da alínea e) do n.o 1 do artigo 62.o, conjugado com o
n.o 2 do artigo 198.o, ambos do EMFAR.

Mantêm a situação administrativa que detêm do antecedente.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 55/2001 (2.a série). — Por portaria 27 de Dezembro
de 2000 do GEN CEME foi graduado no posto de Alferes, nos termos
da alínea b) do n.o 1 do artigo 69.o do Estatuto das Forças Armadas,
o seguinte militar:

ASP OF SS FARM 29146293, Luís Filipe Teixeira de Faria.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 10 de Agosto
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 56/2001 (2.a série). — Por portaria de 27 de Dezem-
bro de 2000 do GEN CEME foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, alínea e), 218.o e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ADMIL 01578171, Artur José Couto Botha de Paiva.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 20 de Novem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.
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Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 16895873, António Jorge Nogueira Von
Doellinger.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 57/2001 (2.a série). — Por portaria de 27 de Dezem-
bro de 2000 do GEN CEME foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o, e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, 218.o, alínea e), e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ADMIL 06453073, António José Ferreira Gomes.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 20 de Novem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro espe-
cial, à esquerda do COR ADMIL 01578171, Artur José Couto Botha
de Paiva.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 58/2001 (2.a série). — Por portaria de 27 de Dezem-
bro de 2000 do GEN CEME foi promovido ao posto de coronel,
nos termos do n.o 1 do artigo 184.o, e da alínea a) do artigo 217.o
do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o, alínea e), 218.o e 243.o do referido
Estatuto, o seguinte militar:

TCOR ADMIL 07731369, Alfredo Couto Ribeiro.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 14 de Dezem-
bro de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos
vencimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remune-
ratória do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ADMIL 06453073, António José Ferreira Gomes.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 974/2001 (2.a série). — 1 — Comunica-se que, por
despacho de 6 de Dezembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP,
por competência subdelegada, foi promovido ao posto de primeiro-
-sargento, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 275.o, conjugado
com o n.o 3 do artigo 62.o, ambos do EMFAR, por terem cessado
os motivos que deram origem à sua demora na promoção, o militar
a seguir indicado:

2SAR TM 07262586, Luciano do Nascimento Costa.

2 — Conta a antiguidade desde 19 de Agosto de 1992, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de primeiro-
-sargento.

Transita para o escalão 2 em 19 de Agosto de 1994, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 17/90.

Transita para o escalão 3 em 19 de Agosto de 1997, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 17/90.

Transita para o escalão 4 em 19 de Agosto de 2000, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 17/90.

3 — Mantém a situação de quadro, nos termos do n.o 1 do
artigo 185.o do EMFAR, pelo que encerra a respectiva vaga.

4 — Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE na
mesma posição que teria se a promoção tivesse ocorrido sem demora
à esquerda do 1SAR TM 15938484, Luciano Augusto Barbosa dos
Santos.

5 — Compete-lhe também a inclusão na lista de promoção por anti-
guidade ao posto de SAJ dos 1SAR da arma de transmissões para
o ano de 2001 à esquerda do 1SAR TM 14503987, António Manuel
Teixeira Pacheco, e à direita do 1SAR TM 18802487, João Pedro
de Oliveira Vicente. Esta posição foi atribuída ao militar após efec-

tuado o desconto de 15 dias de tempo de permanência no posto
de 1SAR.

6 — Atendendo que as listas de promoção ao posto de SAJ, para
vigorarem durante o ano de 2001, já estão em fase de homologação,
não sendo viável a convocação do conselho da arma de transmissões
a fim de apreciar o 1SAR Costa, deverá, caso venha a competir a
promoção deste militar ao posto de SAJ no ano de 2001, face à
sua antiguidade no posto, reunir a CAS do conselho da arma de
transmissões para efeitos de o apreciar e incluir em lista no ano de
2001, nos termos do artigo 185.o do EMFAR.

7 — Em conformidade com a sua antiguidade no posto, deverá
o militar ser nomeado logo que possível para a frequência do próximo
curso de promoção ao posto de SAJ, nos termos da alínea a) do
n.o 2 do artigo 275.o do EMFAR.

6 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 975/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado, aprovado
pelo despacho em referência b), o militar a seguir indicado:

1SAR TM 16304385, Armando Coelho Duarte, do 1.o BIMEC/BMI.

Conta a antiguidade desde 1 de Novembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém a situação de quadro, no respectivo QE, nos termos do
artigo 173.o do EMFAR, encerrando a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 976/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por des-
pacho de 27 de Dezembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por
competência subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-aju-
dante, para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e
secretariado, aprovado pelo despacho em referência b), o militar a
seguir indicado:

1SAR MAT 17658385, Joaquim José Rodrigues Gonçalves, do BSM.

Conta a antiguidade desde 8 de Novembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém a situação de quadro, no respectivo QE, nos termos do
artigo 173.o do EMFAR, encerrando a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 977/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por des-
pacho de 27 de Dezembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por
competência subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-aju-
dante, para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e
secretariado, aprovado pelo despacho em referência b), o militar a
seguir indicado:

1SAR INF 08269881, Amílcar José Martinho Ramalho, do EPS/MJ.

Conta a antiguidade desde 1 de Dezembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém a situação de adido ao quadro, nos termos do artigo 174.o
do EMFAR, pelo que não encerra a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 978/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por des-
pacho de 27 de Dezembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por
competência subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-
-ajudante, para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal
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e secretariado, aprovado pelo despacho em referência b), o militar
a seguir indicado:

1SAR INF 17582684, Carlos dos Santos Morais, do QG/ZMM.

Conta a antiguidade desde 1 de Dezembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 979/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por des-
pacho de 27 de Dezembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por
competência subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-aju-
dante, para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e
secretariado, aprovado pelo despacho em referência b), o militar a
seguir indicado:

1SAR INF 18382085, António José Batista Ferreira, do RI 1.

Conta a antiguidade desde 13 de Novembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém a situação de quadro, no respectivo QE, nos termos do
artigo 173.o do EMFAR, encerrando a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 980/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por des-
pacho de 27 de Dezembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por
competência subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-aju-
dante, para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e
secretariado, aprovado pelo despacho em referência b), o militar a
seguir indicado:

1SAR INF 08096686, José António Duarte Rebelo da Cruz, do CIOE.

Conta a antiguidade desde 4 de Dezembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 981/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por des-
pacho de 27 de Dezembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por
competência subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-aju-
dante, para preenchimento da vaga existente no QE de medicina,
aprovado pelo despacho em referência b), o militar a seguir indicado:

1SAR MED 13607186, Carlos Manuel Nogueira do Ó Vinhas, do
HMR 2.

Conta a antiguidade desde 4 de Dezembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 982/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, para preenchimento da vaga existente no QE de músicos,
aprovado pelo despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro, do
general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos ter-
mos do artigo 184.o e alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares

das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o e n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

1SAR MUS 18351088, Ernesto Ferreira Loureiro.

Conta a antiguidade desde 27 de Novembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 983/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, para preenchimento de vaga existente no QE de músicos,
aprovado pelo despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro, do
general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos ter-
mos do artigo 184.o e alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e especiais
de promoção estabelecidas no artigo 56.o, alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o e n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

1SAR MUS 00119587, Paulo Alexandre Dias Ramos Lindo Pleno.

Conta a antiguidade desde 27 de Novembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.odo EMFAR.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 984/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por des-
pacho de 27 de Dezembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por
competência subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-aju-
dante, para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e
secretariado, aprovado pelo despacho em referência b), o militar a
seguir indicado:

1SAR SGE 13236385, António Manuel Matos Marques, da ESPE.

Conta a antiguidade desde 10 de Outubro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém a situação de quadro, no respectivo QE, nos termos do
artigo 173.o do EMFAR, encerrando a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 985/2001 (2.a série). — Comunica-se que, por des-
pacho de 27 de Dezembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por
competência subdelegada, foi promovido ao posto de sargento-
-ajudante, para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal
e secretariado, aprovado pelo despacho em referência b), o militar
a seguir indicado:

1SAR MAT 06042082, Victor Manuel Gomes Antunes, do RT.

Conta a antiguidade desde 11 de Outubro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém a situação de quadro, no respectivo QE, nos termos do
artigo 173.o do EMFAR, encerrando a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Despacho n.o 986/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de músicos, nos termos do n.o 4 do artigo 166.o,
n.o 1 do artigo 184.o e alínea b) do artigo 263.o todos do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o, alínea c) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o e
n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar a seguir indicado:

SAJ MUS 10896167, Josué Mourato Costa.

Conta a antiguidade desde 27 de Novembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.odo EMFAR.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 987/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o, alínea d) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o
e n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento a seguir
indicado:

SCH INF 04435266, Carlos Alberto Duarte Luís.

Conta a antiguidade desde 1 de Dezembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 988/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o, alínea d) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o
e n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento a seguir
indicado:

SCH INF 06958266, João José Botelho.

Conta a antiguidade desde 4 de Dezembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém a situação de supranumerário permanente, nos termos
da alínea g) do n.o 2 do artigo 175.o do EMFAR, pelo que não encerra
a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 989/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de pessoal e secretariado,
aprovado pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
é promovido ao posto de sargento-mor, nos termos do artigo 184.o
e alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Arma-
das, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 56.o, alínea d) do n.o 1 e n.o 2 do artigo 264.o
e n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto, o sargento a seguir
indicado:

SCH MED 09371972, João Araújo.

Conta a antiguidade desde 4 de Dezembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Fica na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.odo EMFAR.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 990/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de músicos, aprovado
pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro, é promovido
ao posto de sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o,
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o, todos do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, alínea d) do n.o 1
e n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

SCH MUS 06035266, José Maria Peixe Pires.

Conta a antiguidade desde 2 de Agosto de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.odo EMFAR.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 991/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
para preenchimento da vaga existente no QE de músicos, aprovado
pelo seu despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro, é promovido
ao posto de sargento-mor, nos termos do n.o 1 do artigo 166.o, do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o, todos do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do
n.o 1 e no n.o 2 do artigo 264.o e no n.o 4 do artigo 275.o do referido
Estatuto, o militar a seguir indicado:

SCH MUS 10532467, José António Pinheiro Martins Coelho.

Conta a antiguidade desde 1 de Dezembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-mor.

Mantém a situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a respectiva vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Despacho n.o 992/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Dezembro de 2000 do general Chefe do Estado-Maior do Exército,
é promovido ao posto de sargento-chefe, para preenchimento da vaga
existente no QE de músicos, nos termos do n.o 4 do artigo 166.o,
do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o, todos do
EMFAR, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o e no n.o 3 do artigo 275.o do referido Estatuto, o militar
a seguir indicado:

SAJ MUS 19771168, Joaquim António Neves Coca.

Conta a antiguidade desde 27 de Novembro de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-chefe.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR, pelo que encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

28 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.
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Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 59/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 17 de Dezem-
bro de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data:

ALF I ATIRADOR RC (08329394), Luís Miguel Vieira de Barros
Virote — por subdelegação major-general DAMP, após subdele-
gação do tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

18 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 60/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de tenente, desde 14 de Novem-
bro de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data:

ALF SP LIC. DIREITO RC (19424290), Carla Maria Santos Rodri-
gues — por subdelegação major-general DAMP, após subdelegação
do tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 61/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 5 de Novem-
bro de 2000, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a),
ambos do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data:

ALF GRAD SP Lic. Direito RC (30703491), Ana Clara Santos de
Oliveira — por subdelegação do major-general DAMP, após sub-

delegação do tenente-general AGE, por delegação do general
CEME.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 62/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior do Exército promover ao posto de alferes, desde 6 de Fevereiro
de 1999, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e efeitos administrativos desde a
mesma data:

ALF GRAD SP Sociologia RC (23596393), António Valdemar Ideias
Cardoso — por subdelegação do major-general DAMP, após sub-
delegação do tenente-general AGE, por delegação do general
CEME.

27 de Dezembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 869/2001 (2.a série). — Em obediência ao disposto no
artigo 47.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29 de Dezembro, procede-se
à publicação das tabelas I a IV do Regulamento do Imposto Municipal
sobre Veículos, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 143/78, de 12 de Junho,
com as alterações que lhe foram introduzidas posteriormente, já com
a actualização constante do mesmo artigo.

5 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, António Nunes dos Reis.

TABELA I

Automóveis

Automóveis Imposto anual segundo a antiguidade do automóvel

Combustível utilizado
Grupos

Gasolina
—

Cilindrada
(centímetros cúbicos)

Outros produtos
—

Cilindrada
(centímetros cúbicos)

Movidos a electricidade
—

Voltagem total

Até 6 anos
—

1.o escalão

Mais de 6 anos
e até 12 anos

—
2.o escalão

Mais de 12 anos
e até 25 anos

—
3.o escalão

A Até 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 1500 . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 100 . . . . . . . . . . . . . . 2 840$00 1 580$00 950$00
B Mais de 1000 e até 1300 . . . . . Mais de 1500 até 2000 . . . . . . Mais de 100 . . . . . . . . . . . 5 670$00 2 840$00 1 480$00
C Mais de 1300 e até 1750 . . . . . Mais de 2000 e até 3000 . . . . . — 8 810$00 4 420$00 2 000$00
D Mais de 1750 até 2600 . . . . . . Mais de 3000 . . . . . . . . . . . . . . — 22 240$00 10 710$00 4 200$00
E Mais de 2600 até 3500 . . . . . . — — 35 350$00 17 000$00 8 090$00
F Mais de 3500 . . . . . . . . . . . . . . — — 62 610$00 28 950$00 12 060$00

TABELA II

Motociclos

Imposto anual segundo a antiguidade do motociclo

Grupos

Motociclos
—

Cilindrada
(centímetros cúbicos)

Mais de 5 anos
e até 10 anos

—
2.o escalão

Mais de 10 anos
e até 15 anos

—
3.o escalão

Até 5 anos
—

1.o escalão

G De 180 até 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 850$00 – –
H Mais de 250 e até 350 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 170$00 850$00 –
I Mais de 350 e até 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 840$00 1 580$00 950$00
J Mais de 500 e até 750 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 810$00 4 420$00 2 000$00
K Mais de 750 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 830$00 8 610$00 4 200$00
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TABELA III

Aeronaves

Aeronaves
—

Peso máximo autorizado à descolagem
(quilogramas)

Grupos Imposto anual

L Até 600 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 290$00
M Mais de 600 e até 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 740$00
N Mais de 1000 e até 1400 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66 590$00
O Mais de 1400 e até 1800 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 119 650$00
P Mais de 1800 e até 2500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 185 820$00
Q Mais de 2500 e até 4200 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 331 770$00
R Mais de 4200 e até 5700 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 663 120$00
S Mais de 5700 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 657 470$00

TABELA IV

Barcos de recreio

Imposto anual segundo a antiguidade do barco

Até 15 anos
—

1.o escalão

Mais de 15 anos
—

2.o escalão

Barcos de recreio
—

Indicadores

Grupos

Por cada 10 HP
ou fracção

da potência total
da propulsão

Por cada 10 HP
ou fracção

da potência total
da propulsão

Por
cada tonelada

ou fracção
de arqueação bruta

Por
cada tonelada

ou fracção
de arqueação bruta

Tonelagem de arqueação bruta
(toneladas)

Potência de propulsão
(HP)

T Até 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 25 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 480$00 850$00 950$00 640$00

U Mais de 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 900$00 950$00 1 170$00 750$00
Até 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 100$00 1 050$00 1 270$00 750$00

V Mais de 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 320$00 1 050$00 1 370$00 750$00
Até 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 740$00 1 270$00 1 480$00 850$00

X Mais de 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 840$00 1 270$00 1 580$00 850$00
Até 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 370$00 1 480$00 1 790$00 950$00

Y Mais de 20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 470$00 1 480$00 1 790$00 950$00
Até 50 (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mais de 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 990$00 1 580$00 2 000$00 1 050$00

Z Mais de 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 100$00 1 580$00 2 100$00 1 050$00
Mais de 100 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 620$00 2 000$00 2 320$00 1 270$00

(a) As taxas respeitantes ao grupo Y serão reduzidas a 50 % relativamente aos barcos transformados a partir de embarcações de pesca, de comércio, salva-vidas ou de sucata, desde
que seja observado o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Regulamento do Imposto Municipal sobre Veículos.

Instituto de Informática

Aviso n.o 870/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 20 de Dezembro de 2000:

José Joaquim Mendes Alves — renovado o contrato de trabalho a
termo certo, assinado entre o mesmo e este Instituto, que teve
início em 24 de Janeiro de 2000, por um período de 12 meses.
(Não carece de visto ou declaração de conformidade do Tribunal
de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho (extracto) n.o 993/2001 (2.a série). — Por despachos
de 18 e 29 de Dezembro de 2000 do presidente do conselho de direc-
ção, em substituição, foram autorizadas as recuperações do venci-
mento de exercício perdido às funcionárias do quadro de pessoal
destes Serviços Sociais abaixo mencionadas:

Maria Elisabete Pestana Brandão — 7 dias.
Maria da Conceição Mendes Alpoim Moreira de Veloso Ama-

ral — 14 dias.

Alina Maria Martins Pimenta da Silva Rodrigues Vaquinhas — 6 dias.
Maria Clemente Felizardo Cardoso — 30 dias.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
em substituição, Carlos Alberto de Atayde Montez.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 111/2001. — Por deliberação de 15 de Dezembro
de 2000 do conselho directivo:

António Maria Silva Pinto, assistente administrativo do quadro de
pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo — nomeado, precedendo concurso, definitivamente na
categoria de assistente administrativo principal da carreira de assis-
tente administrativo do quadro de pessoal deste Centro Nacional,
aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, consi-
derando-se automaticamente exonerado da categoria e do quadro
de origem. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.
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Deliberação n.o 112/2001. — Por deliberação de 15 de Dezembro
de 2000 do conselho directivo:

Gabriela Andrade Pires Cabral, assistente administrativa do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo — nomeada, precedendo concurso, definitivamente
na categoria de assistente administrativo principal da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal deste Centro Nacio-
nal, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, con-
siderando-se automaticamente exonerada da categoria e do quadro
de origem. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Deliberação n.o 113/2001. — Por deliberação de 15 de Dezembro
de 2000 do conselho directivo:

António José Jesus Gonçalves, assistente administrativo do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo — nomeado, precedendo concurso, definitivamente
na categoria de assistente administrativo principal da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal deste Centro Nacio-
nal, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, con-
siderando-se automaticamente exonerado da categoria e do quadro
de origem. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

Deliberação n.o 114/2001. — Por deliberação de 15 de Dezembro
de 2000 do conselho directivo:

Mariana Maria Rodrigues Fernandes Martins, assistente administra-
tiva do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Presidência do
Conselho de Ministros — nomeada, precedendo concurso, defini-
tivamente na categoria de assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal deste
Centro Nacional, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de
Novembro, considerando-se automaticamente exonerada da cate-
goria e do quadro de origem. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Clemente Geraldes.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 994/2001 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Dezembro de 2000 do director-geral:

Licenciada Alexandra Maria Caldeira Teles, conservadora da 1.a Con-
servatória do Registo Predial da Amadora — requisitada para exer-
cer funções nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período
de um ano, com efeitos a contar de 29 de Dezembro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 995/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 22 de Dezembro de 2000:

Artur Alberto Oliveira Araújo, ajudante principal da 2.a Conservatória
do Registo Predial e Comercial da Maia — colocado na Conser-
vatória do Registo Predial e Comercial de Penafiel, por permuta
com José Carlos Vilela Soares.

José Carlos Vilela Soares, ajudante principal da Conservatória do
Registo Predial e Comercial de Penafiel — colocado na 2.a Con-
servatória do Registo Predial e Comercial da Maia, por permuta
com Artur Alberto Oliveira Araújo.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 996/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado-Adjunto do Ministro da Justiça de 12 de
Dezembro de 2000:

Etelvina Maria Ferreira Soares Ferrão Gomes, escrivã auxiliar na
situação de licença especial para o exercício transitório de funções

na Região Administrativa de Macau — prorrogada a referida
licença, pelo período de um ano, com efeitos desde 1 de Outubro
de 2000.

20 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 997/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 28 de Dezembro de 2000, em substituição
do director-geral:

Mirita dos Santos Nogueira, assistente administrativa especialista de
nomeação definitiva do quadro de pessoal do Tribunal da Relação
de Lisboa, posicionada no escalão 5, índice 325, em regime de
substituição, como chefe de secção — promovida, precedendo con-
curso, a chefe de secção do mesmo quadro de pessoal, passando
a auferir pelo escalão 2, índice 350. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 998/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 29
de Dezembro de 2000, por delegação do director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000):

António dos Santos Ferreira, escrivão-adjunto exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
as funções de escrivão de direito no Tribunal da Comarca de Castro
Daire — convertida em definitiva esta nomeação, nos termos do
artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o do preceito legal
acima referido.

29 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho n.o 999/2001 (2.a série). — Por meus despachos de
27 de Dezembro de 2000, por delegação do director-geral (Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000):

António Joaquim Gonçalves, escrivão-adjunto, exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
as funções de escrivão de direito no Tribunal da Comarca de Ode-
mira — convertida em definitiva esta nomeação, nos termos do
artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o do preceito legal
acima referido.

Carlos Alberto Evaristo Peixoto, escrivão auxiliar, exercendo inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
as funções de escrivão-adjunto no Tribunal da Comarca de Ribeira
Grande — convertida em definitiva esta nomeação, nos termos do
artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o do preceito legal
acima referido.

Paulo Sérgio Silva Garcês Osório, escrivão auxiliar, exercendo inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
as funções de escrivão-adjunto no Tribunal da Comarca do Fun-
chal — convertida em definitiva esta nomeação, nos termos do
artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o do preceito legal
acima referido.

29 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Despacho (extracto) n.o 1000/2001 (2.a série). — No uso da
delegação de competências conferida pelo director-geral (Diário da
República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000), e por meus
despachos de:

12 de Dezembro de 2000:

José Manuel Martins Domingos, escrivão-adjunto (escalão 1,
índice 365), do Tribunal da Comarca de Porto Santo — autorizado
o exercício de funções em regime de substituição como escrivão
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período
de 1 de Maio a 15 de Setembro de 2000.

13 de Dezembro de 2000:

Maria Celeste Monteiro Anjo Angélico, escrivã-adjunta (escalão 6,
índice 500) do Tribunal da Comarca de Vila Real — autorizado
o exercício de funções em regime de substituição como escrivã
de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no período
de 27 de Abril a 27 de Novembro de 2000.

15 de Dezembro de 2000:

Maria Emília do Carmo Rodrigues Carvalheira, ex-escrivã-adjunta
(escalão 5, índice 470) do 2.o Juízo do Tribunal de Menores de
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Lisboa (actualmente 4.o Juízo do Tribunal de Família e Menores
de Lisboa) — autorizado o exercício de funções em regime de subs-
tituição como escrivã de direito do mesmo Juízo (escalão 1,
índice 510), no período de 3 de Agosto a 14 de Setembro de 1999.

30 de Dezembro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 1001/2001 (2.a série). — Organismo de verificação
metrológica de refractómetros. — 1 — Através da Portaria n.o 955/92,
de 3 de Outubro, foi publicado o regulamento do controlo metrológico
de refractómetros.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações de controlo metrológico envolvidas, por forma a simplificar
os procedimentos administrativos, sem prejuízo do necessário rigor
metrológico.

3 — Assim, para efeitos da aplicação da Portaria n.o 955/92, de
3 de Outubro, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino o seguinte:

a) É reconhecida a qualificação ao empresário em nome indi-
vidual António Manuel Paulo Bré, com instalações na Rua
Nova do Sobreiro, 268, rés-do-chão, direito, traseiras, B1,
4405-106 Arcozelo, para a execução das operações de veri-
ficação metrológica dos refractómetros;

b) O referido empresário colocará, nos termos da legislação em
vigor, a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho,
bem como o símbolo da operação de controlo metrológico,
no esquema de selagem dos instrumentos de medição abran-
gidos pelo regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá a empresa enviar ao Instituto Português
da Qualidade uma relação dos instrumentos que forem veri-
ficados, assim como efectuar o pagamento dos montantes cor-
respondentes às operações de controlo metrológico realizadas,
até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque endossado
ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao Serviço
de Metrologia Legal, Rua de António Gião, 2, 2829-513
Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

4 — O presente despacho produz efeitos imediatos e é válido até
31 de Dezembro de 2002.

26 de Outubro de 2000. — O Presidente, Ramos Pires.

ANEXO

António Manuel Paulo Bré

Despacho n.o 1002/2001 (2.a série). — Organismo de verificação
metrológica de planímetros e máquinas planimétricas. — 1 — Através
da Portaria n.o 162/92, de 12 de Março, foi publicado o regulamento
do controlo metrológico dos planímetros e máquinas planimétricas.

2 — Verifica-se a necessidade de descentralizar a realização das
operações de controlo metrológico envolvidas, por forma a simplificar
os procedimentos administrativos, sem prejuízo do necessário rigor
metrológico.

3 — O processo de acreditação da empresa, no âmbito de labo-
ratório de ensaios, encontra-se concluído, tendo sido emitido o cer-
tificado n.o 96/L 187.

4 — Assim, para os efeitos da aplicação da Portaria n.o 162/92,
de 12 de Março, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 291/90, de 20 de Setembro, determino o seguinte:

a) É reconhecida a qualificação ao Centro Tecnológico das
Indústrias do Couro, com instalações em São Pedro, Apartado
158, 2380 Alcanena, para a execução das operações de pri-
meira verificação e de verificação periódica de planímetros
e máquinas planimétricas;

b) O referido Centro Tecnológico colocará, nos termos da legis-
lação em vigor, a respectiva marca própria, anexa ao presente
despacho, bem como o símbolo da operação de controlo
metrológico, no esquema de selagem dos instrumentos de
medição abrangidos pelo regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas serão mantidos em arquivo os rela-
tórios dos ensaios correspondentes às operações de controlo
metrológico, nos termos da lei;

d) Mensalmente, deverá o Centro Tecnológico enviar ao Ins-
tituto Português da Qualidade uma relação dos instrumentos
que forem verificados, assim como efectuar o pagamento dos
montantes correspondentes às operações de controlo metro-
lógico realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante
cheque endossado ao Instituto Português da Qualidade, reme-
tido ao Serviço de Metrologia Legal, Rua C, Avenida dos
Três Vales, 2825 Monte de Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste des-
pacho encontra-se definido na tabela de taxas de controlo
metrológico e será revisto anualmente.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001 e é válido até 31 de Dezembro de 2003.

23 de Novembro de 2000. — O Presidente, Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 871/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de Dezem-
bro de 2000 da vice-presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Amélia Claudino Simão, assistente administrativa principal do
quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeada definitivamente, após concurso, na cate-
goria de assistente administrativa especialista, escalão 3, índice 285,
ficando exonerada do lugar que ocupa no quadro a partir da data
de assinatura do termo de aceitação de nomeação.

3 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.
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Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 872/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de Dezembro
de 2000 da Ministra do Planeamento:

José Eduardo dos Santos Teixeira Coutinho, desenhador de 1.a classe
do quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região do
Norte/gabinetes de apoio técnico — autorizado o pedido de
regresso de licença sem vencimento de longa duração.

20 de Dezembro de 2000. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Rectificação n.o 118/2001. — Considerando que o anexo II do
despacho n.o 24 348-A/2000 (2.a série), de 27 de Novembro (suple-
mento), foi publicado com algumas inexactidões, rectifica-se que onde
se lê:

Acção realizada Montante por acção Nível de ajuda
(percentagem)

Contrastes leiteiros AT4:

Até 30 vacas secas;
Mais de 30 vacas secas.

70

Contrastes leiteiros A4:

Até 30 vacas secas . . . . . . . . . . . 4 914$00
Mais de 30 vacas secas . . . . . . . 5 057$00

deve ler-se:

Acção realizada Montante por acção Nível de ajuda
(percentagem)

Contrastes leiteiros AT4:

Até 30 vacas secas . . . . . . . . . . . 4 914$00
Mais de 30 vacas secas . . . . . . . 2 771$00

70

Contrastes leiteiros A4:

Até 30 vacas secas . . . . . . . . . . . 8 700$00
Mais de 30 vacas secas . . . . . . . 5 057$00

20 de Dezembro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Gabriela Freitas.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 1003/2001 (2.a série). — Por despachos
de 22 de Novembro de 2000 do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar e de 19 de Dezembro de 2000 do chefe
do Gabinete do Secretário Regional do Ambiente, por delegação:

Maria Amélia da Conceição Santos Rocha, assistente administrativa
especialista da carreira de assistente administrativo, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Secretaria Regional do
Ambiente — autorizada a requisição por mais um ano, para exercer
funções nesta Direcção-Geral, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Pedro Pina Manique.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 38/2001. — Considerando que a agente
Maria Leta Silveira de Sousa Gonçalves, oriunda do Gabinete do
Centro Cultural de Macau, do território de Macau, ingressou na Admi-
nistração Pública Portuguesa pelo despacho conjunto n.o 767/98, de
15 de Outubro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 260,
de 10 de Novembro de 1998, com a categoria de técnica profissional
de 1.a classe;

Considerando que, por despacho desta Direcção-Geral de 19 de
Abril de 2000, foi autorizada a sua requisição pelo prazo de seis
meses, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13
de Abril, conjugado com os artigos 5.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, que teve início em 2 de Maio de 2000, com vista
à sua integração em lugar do quadro de pessoal do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar, que se considera automaticamente criado,
a extinguir quando vagar, na categoria de assistente administrativa
principal;

Considerando que decorrido o aludido prazo de seis meses a agente
revelou aptidão para o lugar:

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 89-F/98,

de 13 de Abril, conjugado com os artigos 5.o, 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro, e n.o 5 do artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — A reclassificação de Maria Leta Silveira de Sousa Gonçalves
para a categoria de assistente administrativa principal do quadro de
pessoal do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar, na seguinte
situação jurídico-funcional:

Nome Carreira Categoria Escalão Índice

Maria Leta Silveira de Sousa Gonçalves . . . . . . . . . Assistente administrativa . . . . Assistente administrativa principal . . . . . . 1 215

2 — A reclassificação produz efeitos a 2 de Maio de 2000.

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Instituto de Inves-
tigação das Pescas e do Mar, (Assinatura ilegível.) — Pelo Director-
-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, J. E. Lopes
Luís.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 1004/2001 (2.a série). — Em face do resultado
eleitoral de 6 de Novembro de 2000, homologo, nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 19.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, a eleição

do professor Jorge Manuel Monteiro Mendes como presidente do
Instituto Politécnico da Guarda.

20 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Gabinete da Secretária de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 1005/2001 (2.a série). — No início da década de
70 foi construída uma escola em Carnaxide com verbas oferecidas
pela Philips Portuguesa mas em terreno doado à Câmara Municipal
de Oeiras por uma empresa imobiliária.

Na cerimónia de lançamento da primeira pedra, em 14 de Março
de 1970, estiveram presentes altas individualidades do governo e do
município e ainda Sylvia Van Lennep Philips, esposa do presidente



1058 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 15 — 18 de Janeiro de 2001

da Philips Internacional. A presença desta última individualidade levou
que este estabelecimento de ensino passasse a ser conhecido na loca-
lidade por escola Sylvia Philips.

Ao longo dos anos a Philips Portuguesa tem mantido com a escola
um relacionamento privilegiado, traduzido na oferta de variado equi-
pamento eléctrico e electrónico, na colaboração nas festas de Natal
e no apoio ao seu projecto educativo.

Por tudo o que foi dito, é de inteira justiça a proposta do conselho
executivo da Escola Básica do 1.o Ciclo de Carnaxide n.o 1, Carnaxide,
Oeiras, que obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido
da atribuição do nome Sylvia Philips àquele estabelecimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo de Carnaxide n.o 1, Carnaxide, Oeiras,
passa a denominar-se Escola Básica do 1.o Ciclo Sylvia Philips, Car-
naxide, Oeiras.

14 de Dezembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 1006/2001 (2.a série). — Natural de Cimbres,
Armamar, Francisco Ribeiro Veríssimo Duarte (1937-1992) frequen-
tou os estudos primários na sua terra natal e os estudos liceais no
Porto e em Coimbra, após o que se alistou como voluntário na Força
Aérea. Em 1959, concluiu o curso do Magistério Primário em Coimbra.

Professor agregado em escolas dos arredores de Coimbra, durante
dois anos foi colocado como professor efectivo da Escola Primária
de Ordem, Marinha Grande, onde se manteve até ao término da
sua carreira docente. Foi director da mesma Escola e coordenador
do sector de educação de base de adultos (alfabetização) entre 1981
e 1985.

No início da década de 70 pertenceu aos corpos directivos do Atlé-
tico Clube Marinhense. Militante activo do Partido Comunista Por-
tuguês, desde os primeiros tempos a seguir ao 25 de Abril de 1974,
foi dirigente sindical no Sindicato dos Professores da Zona Centro.
Exerceu, ainda, funções como vereador da Câmara Municipal em
pelouros relacionados com educação, ensino e cultura. A partir do
início de 1990 presidiu à Junta de Freguesia da Marinha Grande,
não chegando, no entanto, a cumprir todo o mandato por motivo
de doença.

Aquando da sua estada na Câmara Municipal interessou-se pelo
passado marinhense, desenvolvendo intensa pesquisa, sobretudo em
actas camarárias. Essa pesquisa transpareceu na sua colaboração na
imprensa local: Jornal da Marinha Grande e O Correio. Nos seus textos
estabeleceu, sempre que possível, um paralelo entre as fontes históricas
e o presente, opinando por vezes sobre os mesmos.

Pelo exposto, é justa a proposta da Câmara Municipal da Marinha
Grande, que obteve a concordância do órgão de gestão da Escola
Básica do 1.o Ciclo de Ordem n.o 1, Marinha Grande, no sentido
da atribuição do nome Prof. Francisco Veríssimo àquele estabele-
cimento de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Básica do 1.o Ciclo de Ordem n.o 1, Marinha Grande,
passa a denominar-se Escola Básica do 1.o Ciclo Prof. Francisco Verís-
simo, Marinha Grande.

14 de Dezembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Despacho n.o 1007/2001 (2.a série). — Numa casa particular
apetrechada com algumas carteiras, um quadro preto e dois profes-
sores despontou o grande sonho da Dr.a Maria Cândida Paquim Alfa-
relos: possibilitar que as crianças de Mira, independentemente do
estrato social, acedessem à escolaridade para além da que então era
obrigatória — a instrução primária.

Com efeito, muitas crianças que, de outro modo, ficariam limitadas
à instrução primária e a ingressar de imediato no mercado de trabalho
usufruíram desta oportunidade e algumas vieram mesmo a obter graus
académicos superiores.

A morte prematura da Dr.a Maria Cândida não permitiu que visse
concretizado o seu grande sonho — a conclusão do edifício do colégio
que veio a ter o seu nome.

Com as alterações decorrentes do 25 de Abril de 1974 e da ofi-
cialização de grande número de colégios particulares, este estabe-
lecimento de ensino deu origem à actual escola secundária.

Por tudo o que foi dito, é de inteira justiça a proposta do conselho
executivo da Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de
Mira, que obteve a concordância da Câmara Municipal, no sentido
da atribuição do nome Dr.a Maria Cândida àquele estabelecimento
de ensino.

Assim, preenchidos que estão os requisitos e demais formalidades
previstos no Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novem-
bro, determino:

A Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico de Mira passa
a denominar-se Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
Dr.a Maria Cândida, Mira.

14 de Dezembro de 2000. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Educativa, Maria José Rodrigues Rau Pinto da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 1008/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e ao abrigo do n.o 3 do despacho n.o 25 533/2000 (2.a série),
da Secretária de Estado da Administração Educativa, delego e sub-
delego na secretária-geral-adjunta, licenciada Maria José Dinis Varela
Pinto, as seguintes competências:

1.1 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais jul-
gadas adequadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

1.2 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização sempre que resulte de
imposição legal;

1.3 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos
próprios, fixando os respectivos preços;

1.4 — Autorizar deslocações em serviço qualquer que seja o seu
meio de transporte, bem como o processamento dos correspondentes
abonos de despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.5 — Autorizar despesas no âmbito de OE e do PIDDAC com
obras e aquisição de bens e serviços, com ou sem dispensa da realização
de concurso público ou limitado, e a celebração de contrato escrito,
dentro dos limites que me estão fixados;

1.6 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, dentro dos limites que me
estão fixados;

1.7 — Autorizar que as viaturas, cuja gestão cabe à Secretaria-Geral,
sejam conduzidas, por motivos de serviço, por funcionários que não
exerçam a actividade de motorista;

1.8 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas quando esta seja da competência do membro do Governo;

1.9 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.10 — Superintender na utilização racional das instalações, bem
como na sua manutenção e conservação;

1.11 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

1.12 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao serviço;

1.13 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da execução.

2 — A secretária-geral-adjunta fica autorizada a subdelegar no
director de serviços, chefes de divisão e chefe da Repartição de Admi-
nistração Geral as competências para a prática dos actos abrangidos
por este despacho e nos termos que entender convenientes para o
funcionamento dos serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Setembro
de 2000, ficando deste modo ratificados os actos praticados desde
aquela data pela secretária-geral-adjunta.

19 de Dezembro de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Despacho n.o 1009/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e ao abrigo do n.o 3 do despacho n.o 25 533/2000 (2.a série),
da Secretária de Estado da Administração Educativa, delego e sub-
delego na secretária-geral-adjunta, licenciada Maria Etelvina Ganchas
Pereira de Freitas, as seguintes competências:

1.1 — Praticar todos os actos subsequentes à abertura de concursos
de pessoal do quadro único e aos mesmos directamente respeitantes;

1.2 — Admitir, nomear e promover o pessoal do quadro único cujo
provimento não seja feito por escolha, bem como praticar todos os
actos relativos à sua nomeação provisória e definitiva e à progressão
nas carreiras;

1.3 — Determinar a afectação do pessoal aos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação e autorizar
destacamentos, requisições, comissões de serviço, transferências e
outras formas de mobilidade previstas na lei, devendo a decisão ser
precedida de consulta ao respectivo responsável;
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1.4 — Empossar todo o pessoal do quadro único, bem como o pes-
soal nomeado para cargos de chefe de divisão e equiparados e ainda
de chefe de repartição;

1.5 — Determinar a cessação de vínculo à Administração Pública,
excepção feita às penas expulsivas;

1.6 — Conceder ao pessoal do quadro único licença sem vencimento
por períodos superiores a 30 e até 90 dias;

1.7 — Autorizar a concessão de licenças sem vencimento de longa
duração, bem como o regresso dos funcionários à actividade;

1.8 — Despachar e coordenar as questões relativas à classificação
de serviço de pessoal do quadro único;

1.9 — Autorizar a tomada de posse em local diferente, prorrogar
o respectivo prazo e solicitar que aquela seja conferida pelo respon-
sável do serviço ou organismo a que o empossado esteja afecto;

1.10 — Despachar pedidos de desistência de concurso, de nomeação
ou de celebração de contratos de pessoal;

1.11 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial;
1.12 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o

respectivo plano anual;
1.13 — Autorizar a recuperação do vencimento de exercício perdido

por motivo de doença;
1.14 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários tenham direito, nos termos da lei;
1.15 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados na Secretaria-Geral, excepto quando contiverem matéria
confidencial;

1.16 — Autorizar funcionários e agentes a comparecerem em tri-
bunal, quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.17 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.18 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas, nos termos legais;

1.19 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou agen-
tes arguidos em processo disciplinar;

1.20 — Autorizar despesas decorrentes de acções de formação efec-
tivadas pelo Gabinete de Formação até ao montante de 100 000$.

2 — A secretária-geral-adjunta fica autorizada a subdelegar no
director de Serviços de Recursos Humanos, no chefe da Divisão de
Pessoal e no chefe da Repartição Financeira dos Recursos Humanos
as competências para a prática dos actos abrangidos por este despacho,
e nos termos que entender convenientes para o funcionamento dos
serviços.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de Setembro
de 2000, ficando deste modo ratificados os actos praticados desde
aquela data pela secretária-geral-adjunta.

19 de Dezembro de 2000. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 873/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1996-1998:

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Ana Maria da Veiga Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

4 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 874/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei

acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Beja

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

António Manuel Asper Fialho Paixão Figueira . . . . . . . . . . . 13,5

4 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 875/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1998-2000, tendo as referidas classificações
profissionais sido calculadas de acordo com o disposto no despacho
n.o 9-I/SERE/89, de 22 de Maio, mantido em vigor por despacho
da Secretária de Estado da Educação de 29 de Maio de 2000:

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Carla Rute da Silva Roque Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
João Paulo Vasconcelos Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,7

4.o grupo A:

Carla Isabel Cardoso da Silva Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

4 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 876/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos formandos dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
com aproveitamento, no ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da pro-
fissionalização em serviço através da Universidade Aberta e dispen-
saram do 2.o ano ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do
decreto-lei acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Universidade Aberta

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

João Carlos Taveira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Pedro Manuel Esteves Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Trabalhos Manuais Femininos:

Maria Leontina Teixeira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Paula Almeida Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Ensino secundário

1.o grupo:

Ana Cristina Matias Nestal Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Fernanda Amélia Moreira Fernandes dos Santos . . . . . . . . . 14
José Dinis Correia de Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Júlia Maria Arrais Moedas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Manuel António Correia Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Maria da Graça Miranda Lopes Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Manuela Silveira da Cunha Antunes . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Sandra Maria do Rosário Rêgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

4.o grupo A:

Cristina Maria de Castro Frazão de Sousa Leite Trindade . . . . 14
Isabel Alexandra Lourenço Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Leonor Barata de Azevedo Rolo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Paula Alexandra Aguieiras Triunfante Martins . . . . . . . . . . . 15
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4.o grupo B:

Catarina Abrunhosa Chambel Gião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5
Maria Domingas Pinto da Fonseca Beleza Moreira . . . . . . . 13,5

9.o grupo:

José Carlos de Sousa Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Luísa Maria da Conceição Valdeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria José Silva Saramago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

11.o grupo A:

Narmin Banu Samsudin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

11.o grupo B:

Ana Paula Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria do Carmo de Jesus Valente Fortunato . . . . . . . . . . . . 15
Maria Cecília Borges Pinto Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5
Paula Alexandra Barreira Caldas Fernandes . . . . . . . . . . . . . 15,5

4 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Aviso n.o 877/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores dos ensinos
preparatório e secundário a seguir indicados, os quais concluíram
a profissionalização em serviço no biénio de 1998-2000:

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Paula Cristina Augusto Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

Escola Superior de Educação de Faro

Ensino preparatório
Educação Musical:

Maria Laurinda Ferreira Fortunas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário
5.o grupo:

Maria Antonieta Mendes Alves de Lucas Prior . . . . . . . . . . . 14,3

Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino preparatório
4.o grupo:

Sandra Maria Nunes dos Santos Garret . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

Ensino secundário
1.o grupo:

Ana Cristina Rodas Pedreiras Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

11.o grupo B:

Ana Cristina Pereira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário
4.o grupo A:

Luís Paulo Heitor Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário
1.o grupo:

Isabel Maria Vasques Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

5.o grupo:

Miguel António Gonçalves Ferreira Boullosa . . . . . . . . . . . . 15,3

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa

Ensino secundário
1.o grupo:

Ana Paula Guerreiro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8

4.o grupo A:

Alfredo António Garcia de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
António Manuel Salvado Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Maria Manuela Antunes Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

4 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 119/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 17 516/2000 (2.a série), inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 289, de 16 de Dezembro de 2000, o grupo de
docência da professora do ensino secundário Isabel Maria Cruz Nunes
do Coito Ramos, a qual concluiu a profissionalização em serviço no
ano lectivo de 1999-2000 na Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação da Universidade de Lisboa, rectifica-se que onde se
lê «6.o grupo» deve ler-se «7.o grupo».

4 de Janeiro de 2001. — O Director, Vítor Manuel Lopes Godinho
Boavida.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas do Concelho de Castro Marim

Aviso n.o 878/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala de
professores da sede deste Agrupamento de Escolas a lista de anti-
guidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000. Os
docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

29 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Carlos Manuel Mascarenhas Bonança.

Agrupamento EB 1 n.o 1-Jardim-de-Infância n.o 2 — Loulé

Aviso n.o 879/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino, reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei acima
referido.

20 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Sérgio Martins Guerreiro.

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Monte Gordo

Aviso n.o 880/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
não docente desta Escola, com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente dos
serviços.

3 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Luís
Manuel Martins Correia.
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Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento de Escolas do 1.o Ciclo
e Jardins-de-Infância de Nelas

Aviso n.o 881/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard destes serviços, para consulta,
a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento, com
referência a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação nos termos do artigo 96.o do referido
diploma.

12 de Dezembro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Infância Alves Pamplona Francisco.

Escola Básica Integrada de Oliveira de Frades

Louvor n.o 103/2001. — O técnico profissional especialista do
ASE António dos Santos Ferreira passou em 26 de Setembro de
2000 à situação de aposentação.

Ao longo da sua carreira exerceu a sua actividade com reconhecida
competência, elevado brio e dignidade profissional.

Dando expressão ao sentir de todos os elementos da comunidade
educativa, como forma de gratidão e apreço, é merecedor deste público
reconhecimento e louvor.

12 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel Pinto da Silva.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 Luísa Todi

Aviso n.o 882/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 123.o do ECD, sem prejuízo do determinado no n.o 4
e no artigo 104.o do mesmo diploma, faz-se público que se encontra
na sala de professores deste estabelecimento de ensino a lista de
antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias após a data da publicação do
presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Amélia Maria de Carvalho Mendes Bragança Contente Mota.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Edufânzeres

Aviso n.o 883/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada no placard do átrio da escola sede a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
com referência a 31 de Agosto de 2000.

O pessoal docente dispõe de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

30 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Alzira Maria Braga S. O. Cavalheiro Gomes.

Agrupamento do Falcão/Corujeira

Aviso n.o 884/2001 (2.a série). — De acordo com o n.o 1 do
artigo 132.o do ECD, informa-se que se encontra afixada na escola
sede deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal docente
reportada a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso.

30 de Novembro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Idalina de Fátima Branco Preto Meirinho.

Agrupamento de Escolas Joane-Mogege

Aviso n.o 885/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada no expositor da sede do Agrupamento de Escolas Joane-Mo-
gege a lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31
de Agosto de 2000. Os docentes dispõem de 30 dias a contar da
publicação deste aviso no Diário da República para reclamação ao
dirigente máximo do serviço.

19 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, João Manuel Tinoco Ribeiro da Silva.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Lijó

Aviso n.o 886/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
da circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que
se encontra afixada no placard da sala de professores a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Manuel Rodrigues Teles.

Agrupamento de Escolas de Palmeira e Adaúfe

Aviso n.o 887/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na escola sede deste Agrupamento
a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento de Esco-
las reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso,
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

28 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Francisco Pinheiro Ramos.

Fundo de Apoio ao Estudante

Despacho n.o 1010/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 94-D/98, de 17 de Abril, em caso
de falta ou impedimento, designo meu substituto para o exercício
das funções de presidente da comissão instaladora do Fundo de Apoio
ao Estudante o subdirector-geral do Ensino Superior, licenciado Antó-
nio Natalino de Jesus Alcântara Martins.

14 de Dezembro de 2000. — O Presidente da Comissão Instala-
dora, Manuel Brandão Alves.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 39/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1086/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concurso de ingresso e acesso nas carreiras integradas no grupo de
pessoal técnico-profissional do quadro de pessoal não docente da
Universidade de Lisboa, constante do anexo ao presente despacho,
do qual faz parte integrante.

12 de Dezembro de 2000. — O Reitor da Universidade de Lisboa,
José Adriano Rodrigues Barata Moura. — O Director-Geral da Admi-
nistração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.
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ANEXO

Programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e de acesso nas carreiras inte-
gradas no grupo de pessoal técnico-profissional do quadro
de pessoal não docente da Universidade de Lisboa.

Temas comuns a todas as carreiras

1 — Autonomia universitária:
1.1 — Organização e funcionamento da Universidade;
1.2 — Estatutos das faculdades, institutos e museus.

Carreira de técnico-adjunto de biblioteca e documentação

Bibliotecas universitárias: missão e objectivos.
Tarefas do circuito documental: aquisição, registo, catalogação e

armazenamento de espécies documentais, com utilização de sistemas
manuais ou automatizados.

Serviço de atendimento, empréstimo e pesquisa bibliográfica.
Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento e

transmissão de informação.
Conhecimentos de línguas estrangeiras.
Utilização de meios informáticos: folha de cálculo e bases de dados.
Conceitos elementares sobre organização da informação.

Carreira de técnico-adjunto de investigação

Área de apoio no domínio da electrotecnia

Conhecimentos no âmbito da construção, manutenção e assistência
de aparelhagem, equipamentos, instalações, conservação de circuitos
e órgãos eléctricos.

Concepção de circuitos impressos.
Interpretação de esquemas, manuais e normas técnicas.
Manutenção e reparação de equipamentos.
Noções de electrónica analógica, digital e de potência.
Metrologia: erros e estatística.
Montagem de circuitos eléctricos e conhecimentos dos seus com-

ponentes.
Conhecimentos das leis físicas que regulam o campo eléctrico e

a condução da corrente eléctrica.
Conhecimentos do significado físico das grandezas relacionadas com

a electricidade.
Acompanhamento de actividades pedagógicas e de investigação.
Técnicas oficinais e práticas de laboratório em electrónica.

Área de apoio laboratorial e ou de campo às actividades
de ensino e investigação

Noções sobre prevenção de acidentes de trabalho.
Manuseamento e manutenção de equipamentos laboratoriais.
Práticas de laboratório na área de especialidade.
Conhecimentos de utilização corrente nos laboratórios, verificação

do seu funcionamento correcto e manutenção preventiva.

Área de apoio nos domínios de física, química e oficinal

Noções de higiene e segurança no trabalho.
Manipulação e preservação de produtos químicos e ou biológicos.
Utilização de instrumentos de medição de uso geral e suas carac-

terísticas fundamentais.
Realização de montagens laboratoriais de apoio às actividades de

docência e investigação.
Conhecimentos de técnicas de apuramento de dados e seu tra-

tamento, utilizando meios informáticos.
Instrumentação científica de utilização corrente nos laboratórios

em que a actividade se irá desenvolver, princípio em que se baseia
e formas de utilização.

Capacidade para verificação do funcionamento correcto desta ins-
trumentação e para alguma manutenção preventiva.

Material de apoio didáctico e metodologias a ter em conta.
Utilização de meios informáticos: folha de cálculo, base de dados.
Conhecimento de línguas estrangeiras.

Carreira de técnico-adjunto tradutor, correspondente, intérprete
e da área de secretariado

Conceito de documentos e tipos de documentos.
Conceito de classificação e tipos de classificação de documentos.
Conceito e tipos de arquivo de documentos.
Instalação, equipamento e funcionamento de arquivo de docu-

mentos.
Noções elementares sobre a organização política e administrativa

do Estado.

Noções gerais sobre relações públicas.
Conhecimentos teóricos e práticos sobre os métodos e as técnicas

na função de secretariado.
Domínio das técnicas de comunicação.
Conhecimentos sobre as técnicas de relacionamento e de enten-

dimento entre o serviço e o utente.
Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.
Conhecimentos de línguas estrangeiras.
Conceitos elementares sobre organização da informação.

Carreiras de técnico-adjunto (área de apoio a projectos de organização
e racionalização de serviços), de contabilidade e de Administração
Pública.

Regime de administração financeira do Estado.
Despesas e receitas públicas: noção, tipos e classificação.
Orçamento do Estado: noção, elaboração, execução (regras, dota-

ções orçamentais e duodecimais, cabimentos, reforços e transfe-
rências).

Contas de gerência.
Despesas com pessoal e outras: princípios e regras, fases e

procedimentos.
Acumulações, incompatibilidades e limite de vencimentos.
Aquisição de bens e serviços: noções gerais dos procedimentos e

trâmites.
Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis.
Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e extin-

ção.
Selecção de pessoal: tipos de concurso e métodos de selecção.
Recrutamento e situações especiais (comissão de serviço, requisição,

destacamento, substituição, transferência, deslocação, reclassificação
e reconversão profissional).

Investidura (provimento e posse).
Cessação de funções (demissão, exoneração, rescisão do contrato,

aposentação e morte).
Horários e suspensão do trabalho (faltas, licenças, feriados, equi-

paração a bolseiro e dispensas de serviço docente).
Quadros, carreiras e categorias.
Benefícios sociais (ADSE, prestações familiares e complementares).

Carreira de fiscal técnico de obras

Regime jurídico das empreitadas de obras públicas.
Revisão de preços de empreitadas e fornecimentos de obras

públicas.
Revisão de preços de contratos de fornecimentos de equipamento

e respectiva montagem.
Classificação de empreiteiros e industriais de construção civil.
Elaboração de autos de medição, controlo físico e financeiro de

obras.
Definição das partes constituintes das obras, sua sequência e mate-

riais usualmente aplicáveis nas mesmas.
Ensaios de controlo e qualidade.
Em cada concurso a delimitação das áreas e a definição e por-

menorização dos temas do programa de provas de conhecimentos
específicos, bem como a duração das provas, constarão dos respectivos
avisos de abertura.

Despacho conjunto n.o 40/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1086/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, é aprovado
o programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso e acesso na carreira de assistente administrativo
do quadro de pessoal não docente da Universidade de Lisboa, cons-
tante do anexo ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

12 de Dezembro de 2000. — O Reitor da Universidade de Lis-
boa, José Adriano Rodrigues Barata Moura. — O Director-Geral da
Administração Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e acesso na carreira de assistente
administrativo do quadro de pessoal não docente da Uni-
versidade de Lisboa.

A) Regime jurídico da função pública:

1) Recrutamento e selecção;
2) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de

emprego;
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3) Horários e suspensão de trabalho (pessoal docente e não
docente);

4) Quadros e carreiras (pessoal docente e não docente);
5) Regime de aposentações;
6) Benefícios sociais (ADSE, subsídios familiares e outros);
7) Acumulação e incompatibilidades;
8) Código do Procedimento Administrativo.

B) Contabilidade pública:

1) Regras gerais a que devem obedecer os orçamentos das
faculdades;

2) Bases da contabilidade pública;
3) A contabilidade do orçamento das receitas e despesas (clas-

sificação e formalidades a observar do ponto de vista da con-
tabilidade pública e patrimonial);

4) O Plano Oficial de Contas Públicas (POCP);
5) A prestação das contas (documentos a apresentar do ponto

de vista da contabilidade pública e patrimonial);
6) Processamento de vencimentos e outras regalias sociais (pes-

soal docente e não docente);
7) Inventário e cadastro de bens móveis e imóveis.

C) Área académica:

1) Matrículas, inscrições e transferências;
2) Propinas e emolumentos;
3) Graus académicos;
4) Certidões e diplomas;
5) Regime de estudo, exames e prescrições.

Em cada concurso, a delimitação das áreas e a definição e por-
menorização dos temas do programa de provas de conhecimentos
específicos, bem como a duração das provas, constarão dos respectivos
avisos de abertura.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 1011/2001 (2.a série). — No uso da faculdade que
me foi conferida pelo despacho n.o 19 692-A/2000 (2.a série), de 2
de Outubro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 228, de 2 de Outubro de 2000, que procedeu a nova
delegação de competências nos Secretários de Estado deste Ministério,
determino o seguinte:

1 — Renovo as subdelegações de poderes nos dirigentes máximos
dos serviços e para a prática dos actos previstos nos seguintes
despachos:

Despacho n.o 6099/2000 (2.a série), Diário da República, 2.a série,
n.o 65, de 17 de Março de 2000 — conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFAR-
MED);

Despacho n.o 6161/2000 (2.a série), Diário da República, 2.a série,
n.o 66, de 18 de Março de 2000 — conselho de direcção do
Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM);

Despacho n.o 6162/2000 (2.a série), Diário da República, 2.a série,
n.o 66, de 18 de Março de 2000 — conselho de administração
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência
(SPTT);

Despacho n.o 6275/2000 (2.a série), Diário da República, 2.a série,
n.o 68, de 21 de Março de 2000 — director do Instituto Por-
tuguês do Sangue (IPS).

2 — Ratifico todos os actos praticados, no âmbito das subdelegações
efectuadas no número anterior, pelos órgãos dirigentes dos respectivos
serviços desde a data de entrada em vigor do despacho
n.o 19 692-A/2000 (2.a série), da Ministra da Saúde.

24 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde,
José Miguel Marques Boquinhas.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Beja

Aviso n.o 888/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de lugares de enfermeiro (nível 1), da carreira de enfer-
magem. — 1 — Faz-se público que, por despacho da coordenadora
da Sub-Região de Saúde de Beja de 29 de Dezembro de 2000, por
delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para o provimento de cinco lugares de enfermeiro
(nível 1), da carreira de enfermagem, dos quadros dos centros de
saúde da Administração Regional de Saúde do Alentejo, Sub-Região
de Saúde de Beja, aprovados pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302,
6.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1996, com a seguinte
distribuição:

Centros de Saúde de Aljustrel (um), Almodôvar (um), Castro
Verde (um), Mértola (um) e Odemira (um).

2 — Os lugares colocados a concurso foram objecto de descon-
gelamento excepcional pelo despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir pessoal na situação de disponibi-
lidade ou inactividade em condições de ocupar os lugares postos a
concurso.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, 411/99, de 15 de Outubro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, e do Código do Procedimento Administrativo.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares referidos no n.o 1, caducando com o seu preenchimento.

6 — Conteúdo funcional — as funções a exercer são as constantes
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7 — Locais de trabalho — os locais de trabalho são nos centros
de saúde mencionados no n.o 1.

8 — Vencimento — de acordo com a tabela I anexa ao Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso — podem ser admitidos
ao concurso todos os indivíduos vinculados ou não à função pública
que reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

9.1 — Gerais — são requisitos de admissão ao concurso os cons-
tantes no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória;

9.2 — Especiais — possuir o título profissional de enfermeiro.
10 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,

nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e os resultados obtidos serão clas-
sificados de 0 a 20 valores, de acordo com o n.o 2 da referida legislação.

A fórmula a utilizar para a avaliação curricular será a seguinte:

CF=(NC×7)+(EP×7)+(AE×4)+(AGC×2)

20

em que:

CF=classificação final;
NC=nota final do curso de Enfermagem ou equivalente legal;
EP=experiência profissional relativa ao desempenho da profissão

nas diversas instituições;
AF=actividades de formação, quer na vertente de formando quer

na de formador;
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AGC=apreciação global do currículo, valorizando-se quer acti-
vidades consideradas relevantes no exercício da profissão quer
os aspectos relacionados com a apresentação escrita do cur-
riculum vitae segundo as normas dos trabalhos escritos.

Nota. — As actividades descritas apenas são valorizadas pelo júri
desde que devidamente comprovadas por documento.

Critérios de desempate:

1) A maior nota do curso superior de Enfermagem ou equi-
valente legal;

2) Experiência profissional em centro de saúde.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à coordenadora da Sub-
-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, 7800 Beja, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo com aviso de recep-
ção, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência e
telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e serviço onde exerce funções, se for

caso disso;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

12 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
d) Curriculum vitae (três exemplares);
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Documentos comprovativos dos requisitos gerais menciona-

dos nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 9.1 deste aviso, os quais
podem ser dispensados nesta fase desde que o candidato
declare, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos;

g) Declaração do tempo de exercício profissional, se for caso
disso;

h) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
na sede da Sub-Região de Saúde de Beja, Largo do Lidador, 3, Beja.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Constituição do júri:

Presidente — António Manuel Henriques Tomé, enfermeiro-su-
pervisor do Centro de Saúde de Odemira, a exercer funções
nos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde
de Beja.

Vogais efectivos:

Rosa Maria Ramalho da Silva, enfermeira especialista do
Centro de Saúde de Aljustrel, da Sub-Região de Saúde
de Beja, que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Ana Maria Isidro de Brito, enfermeira especialista do Centro
de Saúde de Serpa, da Sub-Região de Saúde de Beja.

Vogais suplentes:

Maria dos Anjos Guerreiro Dias, enfermeira especialista
do Centro de Saúde de Almodôvar, da Sub-Região de
Saúde de Beja.

Maria José Cigarrilha Graça Catarino, enfermeira especia-
lista do Centro de Saúde de Beja, da Sub-Região de Saúde
de Beja.

4 de Janeiro de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria da
Conceição Lopes Batista Margalha.

Listagem n.o 10/2001. — Lista de classificação final dos candidatos
admitidos ao concurso, interno geral de ingresso para provimento de
18 lugares de enfermeiro (nível 1), da carreira de enfermagem, dos quadros
dos centros de saúde de Aljustrel (2), Almodôvar (1), Castro Verde
(2), Cuba (1), Ferreira do Alentejo (3), Mértola (2), Moura (1), Odemira
(1), Ourique (2) e Serpa (3), da Sub-Região de Saúde de Beja, aprovados
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, a que se refere o aviso
n.o 13 985/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, homologada por despacho de 29
de Dezembro de 2000 da coordenadora da Sub-Região de Saúde de
Beja:

Classificação
(valores)

1.o Rita Filomena Marques da Silva Alexandre . . . . . . . . . . . 17,9
2.o João Augusto Espadeiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,4
3.o Maria Manuela dos Santos dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
4.o Fortunata Rosa Godinho Gonçalves (a) . . . . . . . . . . . . . . 17,2
5.o Maria Margarida Correia Vaz Carrilho (a) . . . . . . . . . . . 17,2
6.o Cristina Maria Alves Palma (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,2
7.o Lídia Maria Cataluna Carriço Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,1
8.o Maria de Fátima Bastos Ramos Ramalho . . . . . . . . . . . . . 16,8
9.o Isabel Maria da Silva Correia (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
10.o Maria Teresa Vilão (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
11.o Ana Maria Martins Felisberto (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
12.o José Inácio Farinho Franco (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
13.o Ana Maria da Cruz Cunha Viana (c) . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
14.o Gertrudes Maria Guerreiro Medeiro da Palma . . . . . . . 16,4
15.o Maria de Jesus Fialho Caeiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 16,2
16.o Paula Cristina de Sousa Palma Leão (d) . . . . . . . . . . . . . 16,0
17.o Jorge Manuel Condeça Martins (d) . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,0
18.o José Maria Cerejo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
19.o Francisco Manuel Guedelha Mestre (e) . . . . . . . . . . . . . 15,0
20.o Maria Eduarda Galego Espernega (e) . . . . . . . . . . . . . . . 15,0
21.o Ana Paula Pereira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
22.o Maria Isabel da Costa Senra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,7
23.o Maria Margarida Água Doce Camacho (f) . . . . . . . . . . . 14,3
24.o Liliana Maria Póvoa Lança (f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
25.o Ana Sofia das Neves Marques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 13,9

(a) Mais tempo de exercício em centros de saúde da Sub-Região
de Saúde de Beja.

(b) Desempenho actual de funções em centros de saúde.
(c) Desempenho actual de funções em centros de saúde e nota

final do curso superior de Enfermagem ou equivalente legal.
(d) Desempenho actual de funções em centros de saúde da Sub-

-Região de Saúde de Beja.
(e) Desempenho actual de funções em centros de saúde da Sub-

-Região de Saúde de Beja.
(f) Nota final do curso superior de Enfermagem ou equivalente

legal.
Da homologação desta lista cabe recurso com efeito suspensivo,

a interpor para a Ministra da Saúde no prazo de 10 dias contados
da sua publicação no Diário da República.

4 de Janeiro de 2001. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria da
Conceição Lopes Batista Margalha.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 889/2001 (2.a série). — Tendo sido dado cumprimento
ao despacho de 28 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, informa-se, nos
termos do artigo 33.o, conjugado com a alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, que, na data da publi-
cação deste aviso, será afixada a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso aberto para provimento de um lugar de assessor
da carreira técnica superior (referência n.o 1, área de apoio técnico),
a que se refere o aviso n.o 2098/97 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 19 de Junho de 1997.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Júri, Custódio Macedo
de Lima.

Aviso n.o 890/2001 (2.a série). — Tendo sido dado cumprimento
ao despacho de 28 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado dos
Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, informa-se que,
nos termos do artigo 33.o, conjugado com a alínea b) do n.o 2 do
artigo 24.o, do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, na data
da publicação deste aviso, será afixada a lista de classificação final
do concurso interno geral de acesso aberto para provimento de um
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lugar de assessor da carreira técnica superior (referência n.o 2, área
financeira), a que se refere o aviso n.o 2098/97, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 19 de Junho de 1997.

27 Dezembro de 2000. — O Presidente do Júri, Custódio Macedo
de Lima.

Rectificação n.o 120/2001. — Por ter sido publicado de forma
incompleta o aviso n.o 16 926/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 279, de 4 de Dezembro de 2000, a p. 19 516,
relativo ao concurso interno geral de acesso para a categoria de enfer-
meiro-chefe, rectifica-se o n.o 2 do referido aviso. Assim, onde se
lê «Validade — o presente concurso é válido para as vagas existentes
e para as que vierem a existir no prazo de dois anos, contado da
data de publicação da lista de classificação final» deve ler-se «Vali-
dade — o presente concurso é válido para as vagas existentes e ainda
para as que vierem a existir no prazo de dois anos, contado da data
de publicação da lista de classificação final, nos mesmos centros de
saúde ou nos restantes centros de saúde a seguir indicados:

Centro de Saúde de Amares;
Centro de Saúde de Barcelinhos;
Centro de Saúde de Barcelos;
Centro de Saúde de Braga II;
Centro de Saúde de Braga III;
Centro de Saúde de Cabeceiras de Basto;
Centro de Saúde de Esposende;
Centro de Saúde de Fafe;
Centro de Saúde de Taipas;
Centro de Saúde de Vieira do Minho;
Centro de Saúde de Vila Nova de Famalicão I;
Centro de Saúde de Vizela.»

Serão consideradas todas as candidaturas já apresentadas e as que
venham a sê-lo no prazo de 15 dias úteis a contar da publicação
da presente rectificação.

12 de Dezembro de 2000. — O Coordenador, José Manuel de Barros
Guerra.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 891/2001 (2.a série). — Lista de classificação final dos
candidatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso para enfer-
meiros da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, cujo aviso de
abertura n.o 2354/2000 (2.a série) foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000:

Classificação
final
—

Valores

Carlos Rui Fontes Enes do Vale . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,49
Fernanda Maria Maciel Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,96
Domitila Cristina Carvalho Teixeira Arieira . . . . . . . . . . . . . 16,74
Olinda da Conceição Amorim Vieira Ferraz . . . . . . . . . . . . . 16,15
Ana Maria Correia de Passos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,06
Angélica Leite Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,78
Maria Manuela Oliveira Braga Viana (a) . . . . . . . . . . . . . . . . 15,74
Cármen da Conceição Soares Correia (a) . . . . . . . . . . . . . . . 15,74
Artur José Caldas (b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,46
Engrácia Manuela Castro Silva Peixoto (b) . . . . . . . . . . . . . . 15,46
Margarida Maria Alves Costa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,34
Flora Maria Gonçalves Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,18
Ana Cristina Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,16
Maria Paula Alves Rodrigues Calvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,15
Maria Manuela Amorim Cerqueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,08
Maria José Gomes Lobato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,46
Estrela Maria Alves Cabral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
Maria Helena Mendes Pinto da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,28
Anabela Pires Costa Meixedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,02
Sandra Maria Correia Alves Neiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,94
Elisabete Bernardina Barbosa da Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,93
Cidália Lima Sousa Sampaio (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
Maria Teresa Silva Alves Pedra das Neves (a) . . . . . . . . . . . . 13,90
Luís Manuel Castro Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,86
Inês das Dores Cardoso Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
Maria Jacinta Pereira Dantas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,53
Vítor Miguel Matos Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,46
Ana Paula Zeferino Pereira Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,44
Luís Miguel Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,43
Margarida Cristina Gomes Moreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . 13,40
Bárbara Andreia Cardoso Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,87
Maria José Matos Rodrigues e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,75
Cristina Maria Moreira Lima Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,71

Paula Jovita Delgado Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,65
José Paulo Ferreira Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,49
Rosa Emília Rocha Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,45
Maria Emília Fernandes Esteves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,03
Ana Alcina Gomes Taveira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,96
Natália Carla Pinto Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,80
Maria José Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,62
Alexandrina Marques Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,61
Cidália Maria Miranda Carreiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,59
Maria Alice Araújo Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,86
Maria Fernanda Morais Torres Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,31
Maria Andrea Fernandes Esteves (c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,18
Rita Araújo Ramos Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,12
Elisabete Maria Varajão Sá Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,80
Catarina Eufémia Barros Mota Fernandes (c) . . . . . . . . . . . . 10,74
Susana Maria Oliveira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,58
Natália Rodrigues Moreno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,53
Ana Margarida Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,03
Rui Paulo Correia do Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,99
Isabel Maria Marques Ribeiro Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,78
Angélica Cerqueira Alves Ramalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,53

(a) Critério de desempate — tempo de serviço.
(b) Critério de desempate — pertencer à instituição.
(c) Candidato que não compareceu à audiência prévia.

18 de Novembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Virgínia
Gonçalves da Costa Marques.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Despacho n.o 1012/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — Nos termos do n.o 2 da acta n.o 1 do conselho admi-
nistrativo, que me atribui poderes de subdelegação sobre aquisição
de bens e serviços indispensáveis ao funcionamento da Escola, sub-
delego na vice-presidente do conselho directivo, professora Maria
Adriana Pereira Henriques, a competência para verificar a legalidade
das despesas, autorizar a sua realização e pagamento, quando não
envolvam valores superiores a 1500 contos, promovendo as respectivas
aquisições de bens e serviços.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Agosto de
2000, ficando por ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes subdelegados, tenham sido praticados pela dirigente referida.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Adminis-
trativo, António Victor Azevedo e Silva.

Escola Superior de Enfermagem de Beja

Aviso n.o 892/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho de 14 de
Julho de 2000 da directora da Escola Superior de Enfermagem de
Beja, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de ingresso para provimento de um lugar de moto-
rista de ligeiros, do grupo de pessoal auxiliar, do quadro de pessoal
da Escola Superior de Enfermagem de Beja, aprovado pela Portaria
n.o 1016/99, de 17 de Novembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
e legislação complementar, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a primeira alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
3.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública ou agente nas condições referidas nos n.os 1
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir o 9.o ano de escolaridade ou equivalente [alínea a)
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro] ou já estar integrado na carreira de motorista
de ligeiros.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga indi-
cada, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros, do
grupo de pessoal auxiliar, conduzir viaturas ligeiras para o transporte
de passageiros e material, cuidar da manutenção das viaturas que
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lhe forem distribuídas e auxiliar nos trabalhos de carga e descarga,
executando funções enquadradas em instruções gerais bem definidas.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente à categoria, de acordo com o previsto no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
Superior de Enfermagem de Beja, Rua do Dr. José Correia Maltez,
7800 Beja.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, aprovadas;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto concurso.

8.1.1 — Prova de conhecimentos específicos — visa avaliar os
conhecimentos adquiridos pelo candidato no desempenho das funções
na administração central e local. Esta prova terá a duração máxima
de duas horas.

8.1.2 — Programa da prova de conhecimentos específicos:

Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes;
Noções de manutenção, funcionamento e limpeza de viaturas;
Conhecimentos de itinerários.

8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato para o exercício de funções de natureza técnica, sendo
considerados e ponderados os factores habilitações académicas, for-
mação profissional e experiência profissional de acordo com as exi-
gências da função.

8.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, uma rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na prova de conheci-
mentos ou na classificação final obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9.1 — A classificação final será obtida do seguinte modo:

CF=PCG+PCE+AC+EPS
4

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Forma e prazo das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora da Escola Superior de Enfermagem de
Beja, podendo ser entregue nos Serviços Administrativos da Escola
durante as horas normais de expediente ou remetido pelo correio,
registado com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 1 deste aviso, para a Rua do Dr. José Correia
Maltez, 7800 Beja.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido de admissão a concurso, fazendo menção ao número

e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso;

d) Outros elementos que o candidato considere relevantes para
apreciação do seu mérito;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, obrigatoria-
mente, dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares);

b) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia auten-
ticada;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelos serviços
de origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e a sua natureza e o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública.

11 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — As falas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A publicitação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
ao concurso, bem como da lista de classificação final, será feita nos
termos dos artigos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

14 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria Manuela Guerreiro Passarinho Amaral,
directora da Escola Superior de Enfermagem de Beja.

Vogais efectivos:

Indaleta Vilhena Braz Castilho, chefe de repartição da
Escola Superior de Enfermagem de Beja.

José Manuel Sousa Costa, motorista de pesados do Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

António Carlos do Carmo Carvalho, subdirector da Escola
Superior de Enfermagem de Beja.

Mário Linhas Roxas Rodrigues, assistente administrativo
especialista da Escola Superior de Enfermagem de Beja.

15 — Em caso de impedimento, o presidente do júri será substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Dezembro de 2000. — A Directora, Maria Manuela Guerreiro
Passarinho Amaral.

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 893/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro de nível 1. — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital de Santa Marta de 3 de Janeiro de 2001, e após ter sido dado
cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o,
por força do disposto no artigo 38.o, ambos do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso interno geral de ingresso para a categoria de enfermeiro
de nível 1 do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 224, de
27 de Setembro de 2000: Valores

1 — Ana Maria Antunes dos Santos Menino Ribeiro . . . . . . . 18,60
2 — Catarina Gameiro dos Santos Figueiredo . . . . . . . . . . . . . 18,50
3 — Cristina Maria da Fonseca Teixeira Marques . . . . . . . . . . 17,50
4 — Elisabete Maria Prada Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,40
5 — Maria do Céu Venâncio Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,10
6 — Ana Maria Alves Póvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30
7 — Isabel Sofia de Oliveira Roberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,30
8 — Ana Paula Marques Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,20

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o, por força do disposto no n.o 1
do artigo 39.o, ambos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, da homologação cabe recurso para a Ministra da Saúde,
com efeito suspensivo, no prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso.

4 de Janeiro de 2001. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.
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Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 894/2001 (2.a série). — Concurso de provimento de assis-
tentes de psiquiatria da infância e da adolescência. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 6 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para preenchimento de
duas vagas de assistente de psiquiatria da infância e da adolescência,
da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de Maio, e alterado
pelas Portarias n.os 422/92, de 27 de Maio, e 919/2000, de 2 de Outubro,
sendo:

Concurso n.o 1 — um lugar com experiência de organização e
direcção de grupos terapêuticos de adolescentes;

Concurso n.o 2 — um lugar com experiência em trabalhos de
ligação particularmente com doentes transplantados.

2 — O concurso é institucional, interno geral, e visa o preenchi-
mento das vagas postas a concurso, pelo que se esgota com o seu
preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — Hospital Central e Especializado
de Crianças Maria Pia, sito à Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e suas extensões, podendo vir a prestar serviço noutras instituições
com as quais este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos
termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do despacho ministerial n.o 19/90.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo n.o 1 do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de
Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício de funções públicas.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de especialista em psi-
quiatria da infância e da adolescência ou sua equiparação obtida nos
termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia, 4050-111 Porto, e entregue na Secretaria da
Repartição de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, naturalidade,
residência, telefone, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu e número de con-
tribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que even-
tualmente esteja vinculado (se for caso disso);

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, data e página do Diário da República onde vem
publicado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
em psiquiatria da infância e da adolescência ou sua equi-
paração legal;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar obrigatório (se for caso disso);
e) Certificado de robustez física;
f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, no
caso de existir.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), e) e f) do n.o 8
poderão ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência,
emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam
vinculados (se for caso disso), sendo dispensada a sua apresentação
quando o concurso for para o preenchimento da vaga do estabe-
lecimento a que pertencem e constem do respectivo processo indi-
vidual.

8.2 — Os documentos mencionados nas alíneas d), e) e f) do n.o 8
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista dos candidatos.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar nos
concursos são os mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — Constituição do júri:
Concurso n.o 1:

Presidente — Dr. José Maria Correia Ferronha, chefe de serviço
e director do Departamento de Pedopsiquiatria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Alfredina Ramos Pereira Guerra Paz, assistente
graduada de pedopsiquiatria.

Dr. Manuel pedro Soares Monteiro, assistente graduado
de pedopsiquiatria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Goretti Machado Dias, assistente graduada de
pedopsiquiatria.

Dr.a Zulmira Maria Moreira Azevedo Correia, assistente
de pedopsiquiatria.

Concurso n.o 2:

Presidente — Dr. José Maria Correia Ferronha, chefe de serviço
e director do Departamento de Pedopsiquiatria.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Carmo Silva Santos Monteiro, assistente de
pedopsiquiatria.

Dr.a Manuela Freitas M. Machado Silva, assistente graduada
de pedopsiquiatria.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lurdes Lima Lopes Meira Lima, assistente
graduada de pedopsiquiatria.

Dr.a Maria Teresa Mata Almeida Graça, assistente graduada
de pedopsiquiatria.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal médico
deste Hospital.

O presidente do júri do concurso nas suas faltas e impedimentos
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Regina Vieira.
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Rectificação n.o 121/2001. — Por ter saído inexacta a publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 16 de Agosto
de 2000, a p. 13 559, rectifica-se que onde se lê:

«Área de pediatria médica:

Dr.a Paula Manuela Martins Rocha — 18,3 valores.»

deve ler-se:

«Área de pediatria médica:

Dr.a Paula Manuela Martins Rocha — 19,3 valores.»

27 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Regina Vieira.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 895/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento na categoria de assistente de oftalmologia. — 1 — Faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro de 21 de Dezembro de 2000, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para o preenchimento
de uma vaga de assistente da carreira médica hospitalar (oftalmologia)
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1020/94, de 22 de Novembro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97,
de 10 de Setembro, e 131/98, de 4 de Março.

2 — Âmbito do concurso — o concurso é institucional, aberto a
todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, anexo à Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho será no Hospital
Infante D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara, 3814-501
Aveiro, ou noutras instituições com as quais o estabelecimento tenha
ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Regime de trabalho — o regime de trabalho será desenvolvido
em horários desfasados, de acordo com as disposições legais existentes
nesta matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de
1990, e o Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

7 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções definidas no artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90.

8 — Vencimento — o vencimento corresponderá aos índices remu-
neratórios e escalões constantes do anexo I do Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para o funcionalismo público.

9 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão a concurso é de 20 dias úteis contados a partir
da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

10 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o estabelecido na secção VI
do Regulamento anexo à Portaria n.o 43/98.

11 — Requisitos de admissão:
11.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 22 da Portaria

n.o 43/98, de 26 de Janeiro.
11.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

11.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — experiência
em estrabismo e oftalmologia pediátrica.

12 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas mediante requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Infante D.
Pedro — Aveiro, podendo ser entregue pessoalmente na Secção de
Expediente, Secretaria-Geral, durante as horas normais de expediente,
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 9, para a morada
indicada no n.o 5.

12.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde vem anunciado, bem como a área profissional a
que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento
e a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos

(poderá ser substituído por declaração no requerimento, sob
compromisso de honra, da situação precisa em que o can-
didato se encontra relativamente a esse requisito);

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

12.3 — A não apresentação no prazo de candidatura dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 12.2 implica a não admissão
ao mesmo.

12.4 — O júri reserva-se o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

13 — Curriculum vitae — os exemplares do curriculum vitae podem
ser apresentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de can-
didatura, implicando a sua não apresentação dentro daquele prazo
a não admissão ao concurso.

14 — Lista de candidatos — a lista de candidatos admitidos e excluí-
dos será afixada no placard anexo ao Serviço de Gestão de Recursos
Humanos deste Hospital e enviada aos candidatos através de ofício
registado com aviso de recepção.

15 — Lista de classificação final — a lista de classificação final será
publicada no Diário da República, 2.a série.

16 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos serão passíveis de punição nos termos
da lei penal e constituem infracção disciplinar caso o candidato seja
funcionário ou agente.

17 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Rui Manuel Pereira Pinheiro, chefe de serviço
de oftalmologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dr. Angelino Fernandes, chefe de serviço de oftalmologia
do Hospital Distrital da Figueira da Foz.

Dr. David Rodrigues Correia, assistente graduado de oftal-
mologia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Dr. Mário de Jesus dos Santos, assistente graduado de oftal-
mologia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Dr. Rui Alberto Alçada Gama Castela, assistente graduado
de oftalmologia do Centro Hospitalar de Coimbra.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Rectificação n.o 122/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 259, de 9
de Novembro de 2000, a p. 32, despacho n.o 8404/2000, rectifica-se
que onde se lê «Maria Manuela Cardoso Caetano» deve ler-se «Marisa
Manuela Cardoso Caetano».

4 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vasconcellos
Guimarães.

Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 896/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
à categoria de enfermeiro especialista em enfermagem médico-cirúr-
gica. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro espe-
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cialista em enfermagem médico-cirúrgica, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 27 de Julho de 2000:

1.o Luísa Maria da Silva Pais Ferreira — 16,19 valores.
2.o Luísa Maria Ruivo Baía — 16,12 valores.

3 de Janeiro de 2001. — O Director, José Afonso.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 897/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 20 de Dezembro
de 2000 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para constituição de reserva
de recrutamento para a categoria de técnico profissional de 2.a classe,
secretária-recepcionista, do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela
Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Setembro de 2000, tendo sido atribuído a esta
instituição por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 8941, não existir pessoal na situação de
disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga agora
descongelada e posta a concurso.

4 — Conteúdo funcional — de acordo com o mapa I anexo ao
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho. Ao lugar a prover corresponde
o seguinte conteúdo funcional: funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de métodos
e processos, enquadradas em directivas bem definidas, exigindo conhe-
cimentos técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso
técnico-profissional.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento será o
que resultar da aplicação do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.1.1 — Requisitos especiais — os constantes na alínea d) do n.o 1

do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.2 — A avaliação curricular ponderará a habilitação académica de
base, a formação profissional, bem como a experiência profissional
na área para que é aberto o concurso.

8.3 — O programa de provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo

da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata especificando

o número, data e página do Diário da República, onde se
encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

f) Curriculum vitae (três exemplares).

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local das provas de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e da classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Rosa Cidália Mota Nunes Barbosa, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Fernanda Maria Santos Cardoso Oliveira, assistente admi-
nistrativa principal.

Fernanda Joaquina Moreira Teixeira, assistente administra-
tiva principal.

Vogais suplentes:

Maria Adelaide Pereira Basto Silva, assistente administra-
tiva principal.

Teresa de Jesus Salta da Silva, assistente administrativa
principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Aviso n.o 898/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de Magalhães
Lemos de 20 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso de abertura,
concurso externo geral de ingresso para constituição de reserva de
recrutamento para a categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica
de 2.a classe, área de análises clínicas, do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 935/94, de 21 de Outubro, e
alterado pela Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 1999, e pelo despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 8944, de 15 de Dezembro de 2000, não
existir pessoal na situação de disponibilidade ou de inactividade.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.
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3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à tabela de
remunerações da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
prevista no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante ava-
liação curricular, complementada com entrevista profissional de
selecção.

7.1 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no artigo 14.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, a data e a página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

9.3 — É dispensada a apresentação da documentação comprovativa
dos requisitos enumerados no n.o 8.1 do presente aviso desde que
no requerimento do pedido de admissão a concurso declare, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

10 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
no expositor do Serviço de Pessoal, de acordo com o n.o 2 dos arti-
gos 51.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria do Céu Ribeiro Lamas, técnica de 1.a classe
do Hospital de Magalhães Lemos.

Vogais efectivos:

Isabel Maria Reis Silva Bastos, técnica de 2.a classe do Hos-
pital de Magalhães Lemos.

Sónia Alexandra Moreira de Castro, técnica de 2.a classe
do Hospital de Magalhães Lemos.

Vogais suplentes:

Ivone de Sousa Pinto Alves, técnica de 1.a classe do Hospital
de Magalhães Lemos.

Maria Emília Leite Pereira, técnica especialista de 1.a classe
da Escola Superior Técnica de Saúde do Porto.

13 — O presidente do júri nas suas faltas e impedimentos será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Aviso n.o 899/2001 (2.a série):

José Dias Tavares, classificado em 7.o lugar no concurso externo geral
de ingresso para enfermeiro — desiste do lugar, pelo que será aba-
tido à lista de classificação final.

29 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Aviso n.o 900/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 28 de Dezembro
de 2000 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de trolha, da carreira de operário qualificado, do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 935/94,
de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Setembro de 2000, tendo sido atribuído a esta
instituição por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 9515, não existir pessoal na situação e
disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho e 404-A/98, de
18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao trolha exer-
cer no âmbito da sua profissão funções de natureza executiva de
carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
enquadradas em instruções bem definidas.

5 — Vencimento — o vencimento é o estabelecido no estatuto
remuneratório da função pública, nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 31 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória e possuir a habilitação profissional a que se referem os
n.os 2 e 3 do artigo 12.o e o n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, devidamente comprovada por docu-
mento autêntico ou autenticado.

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, nos termos dos n.os 2 e 2.10 do
despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996;

b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos prevista no n.o 2.9 do programa
de provas de conhecimentos aprovado por despacho do Secretário
de Estado da Administração Pública de 22 de Maio de 1996, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 18 de Junho de 1996.

8.2 — Os candidatos que na prova de conhecimentos obtenham
nota inferior a 9,5 valores serão excluídos.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
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sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata especificando

o número, data e página do Diário da República, onde se
encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória.

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas d),
e) e f) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local da prova de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e da classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Serafim Emanuel Bento da Silva Moura, técnico
profissional principal.

Vogais efectivos:

Narciso Avelino da Silva Gonçalves, encarregado.
Joaquim Maia Ferreira, carpinteiro principal.

Vogais suplentes:

António Felgueiras Oliveira, electricista principal.
Vitorino Pinto Coelho, serralheiro civil principal.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Aviso n.o 901/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por deli-
beração do conselho de administração do Hospital de Magalhães
Lemos de 28 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso de abertura,
concurso externo geral de ingresso para constituição de reserva de
recrutamento para a categoria de técnico de diagnóstico e terapêutica
de 2.a classe, área de farmácia, do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela
Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Julho de 1999, e por despacho da Ministra da
Saúde de 7 de Setembro de 1999.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 9513, não existir pessoal na situação de
disponibilidade ou de inactividade.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

6 — Vencimento — o vencimento é o correspondente à tabela de
remunerações da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica,
prevista no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — a selecção será feita mediante ava-
liação curricular, complementada com entrevista profissional de selec-
ção, nos termos da Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

7.1 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta do júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8.2 — Requisitos especiais — os estabelecidos no artigo 14.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

9.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata, especificando

o número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

9.3 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Curriculum vitae (três exemplares).

9.4 — É dispensada a apresentação da documentação comprovativa
dos requisitos enumerados no n.o 8.1 do presente aviso desde que
no requerimento do pedido de admissão a concurso declare, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

10 — As listas de admissão e classificação final serão afixadas no
expositor do Serviço de Pessoal, de acordo com o n.o 2 dos artigos 51.o
e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Graça Pinto Ranito Magalhães da Silva,
técnica especialista do Hospital do Conde de Ferreira.

Vogais efectivos:

Isabel Cristina Dinis Santos Cabral, técnica de 1.a classe
do Hospital de Magalhães Lemos.

Daniela Cristina Rodrigues Almeida Morais, técnica de
2.a classe do Hospital de Magalhães Lemos.

Vogais suplentes:

Nélia Cristina de Amorim Martins da Mota, técnica de
2.a classe do Hospital de São Pedro Pescador, Póvoa de
Varzim.

Paulo Jorge Martins Vieira, técnico de 2.a classe do Hospital
de Santa Maria Maior, de Barcelos.
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13 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Aviso n.o 902/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 20 de Dezembro
de 2000 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de admissão a estagiário para ingresso
na carreira técnica superior, tendo em vista a reserva de recrutamento
para o preenchimento de um lugar de técnico superior de 2.a classe,
área de organização e gestão (gestão económica e financeira), do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 935/94,
de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Setembro de 2000, tendo sido atribuída a esta
instituição por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 8942, de 15 de Dezembro de 2000, não
existir pessoal na situação e disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 265/88, de 28 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 e Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga descon-
gelada, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior conceber, adoptar e ou aplicar métodos e processo técni-
co-científicos, elaborando estudos, concebendo e desenvolvendo pro-
jectos, emitindo pareceres, participando em reuniões, tendo em vista
a tomada de decisão superior sobre medidas de gestão, desginada-
mente em matéria de contabilidade analítica e centros de custo, com
interesse para a Administração, no âmbito das atribuições deste
Hospital.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento será o
que resultar da aplicação do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.1.1 — Requisitos especiais — estar habilitado com licenciatura em

área de formação adequada ao conteúdo funcional do lugar a prover
e aprovado em estágio com classificação não inferior a Bom
(14 valores).

8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.2 — A avaliação curricular ponderará a habilitação académica de
base, a formação profissional, bem como a experiência profissional
na área para que é aberto o concurso.

8.3 — O programa de provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, e do Despacho n.o 61/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo

da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata especificando

o número, a data e a página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

f) Curriculum vitae (três exemplares).

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos ao concurso da data,
da hora e do local das provas de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e da classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação do estagiário com vista ao desempenho competente e eficaz
das funções do lugar a que se candidata e a avaliação da sua capacidade
de adaptação ao serviço.

14.1 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
Regulamento de Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnica Superior
e Técnica dos Hospitais e Administrações Regionais de Saúde, apro-
vado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 8 de Junho de 1994.

14.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso, de acordo com o disposto no capítulo III do
Regulamento do Estágio.

14.3 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou de contrato administrativo de provimento,
conforme o interessado possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

14.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

14.5 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Isabel Manique Ferreira Braga Tavares
Branco, administradora-delegada do Hospital de Magalhães
Lemos.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Martins da Silva, vogal do conselho de admi-
nistração do Hospital de Magalhães Lemos.

Dr. Adelino Paulo Gouveia, administrador hospitalar de
2.a classe da Maternidade de Júlio Dinis.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Manuel Neto Parra, administrador hos-
pitalar de 1.a classe da Maternidade de Júlio Dinis.

Dr.a Isabel da Nóbrega Paquete, administradora hospitalar
de 2.a classe do Hospital de São João.
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Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

16 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Aviso n.o 903/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração do Hospital de Magalhães Lemos de 28 de Dezembro
de 2000 e em conformidade com o disposto no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para provimento de um
lugar na categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira de
pessoal de serviços gerais do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela
Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, da Presidência do Conselho de Minis-
tros e do Ministério das Finanças, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Setembro de 2000, tendo sido atribuídas a esta
instituição por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

1 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
comunicou, pelo ofício n.o 9516, não existir pessoal na situação de
disponibilidade ou de inactividade.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 231/92, de
21 de Outubro, Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezem-
bro, e Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga enunciada,
esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as descri-
tas no n.o 1 do anexo ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Vencimento — o vencimento será o que resultar da aplicação
do anexo ao Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15
de Outubro, para a referida categoria.

6 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória.
8 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e específicos, nos termos do
despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995;

b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente. Esta
prova, de duração de duas horas, tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que na mesma obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, de forma teó-
rica, visa avaliar a preparação para o desempenho das tarefas inerentes
ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso e terá a duração
máxima de trinta minutos.

8.3 — A avaliação curricular ponderará a habilitação académica de
base e a formação profissional, bem como a experiência profissional
na área para que é aberto o concurso.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos e entregue no Serviço
de Pessoal deste Hospital, Rua do Professor Álvaro Rodrigues,
4149-003 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo

da respectiva validade e serviço emissor), residência, código
postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso a que se candidata especificando

o número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

10.2 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da posse da robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter
cumprido as leis da vacinação obrigatória;

f) Curriculum vitae (três exemplares).

10.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c),
d) e e) pode ser dispensada nesta fase desde que o candidato declare
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um daque-
les requisitos.

10.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

12 — O júri informará os candidatos admitidos a concurso da data,
hora e local das provas de conhecimentos.

13 — As listas dos candidatos admitidos e da classificação final
serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Luísa Silva Barbosa, chefe de secção.
Vogais efectivos:

Maria José Capelão Rodrigues Oliveira, encarregada de ser-
viços gerais.

Maria Anunciação Martins Andrade Loureiro, encarregada
de sector.

Vogais suplentes:

Guilherme Fernando Tavares, auxiliar de acção médica.
Doelinda Perpétua dos Santos Gomes.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Aviso n.o 904/2001 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 28 de Dezembro de 2000 e nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se
público que se encontra aberto concurso externo geral de ingresso
para constituição de reserva de recrutamento para três lugares na
categoria de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal do Hospital
de Magalhães Lemos, aprovado pela Portaria n.o 935/94, de 21 de
Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99, de 13 de Abril.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização de quotas de descongelamento através do despacho
conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, tendo sido atribuída a esta ins-
tituição por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro de 2000.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, pelos ofícios n.os 8945 e 9514, não existir pessoal na situação
de disponibilidade ou inactividade para colocação na referida cate-
goria.

4 — O concurso é válido para as vagas agora descongeladas, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de
Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro.
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6 — Funções a desempenhar — as constantes no n.o 1 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a alteração dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

8 — Remuneração — o vencimento é o constante do mapa IV do
anexo II ao Decreto-Lei n.o 411/99 de 15 de Outubro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão ao con-

curso são os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9.2 — Requisitos especiais — possuir o título profissional de enfer-
meiro.

10 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com
a seguinte fórmula:

NF=HA+NFC+EP+FP+OER

5

10.1 — Os critérios de avaliação serão afixados no expositor do
Serviço de Pessoal aquando da afixação da publicação do aviso no
Diário da República.

10.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

10.3 — Em caso de igualdade de classificação aplicar-se-á, para
desempate, o estabelecido nos n.os 8 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — O prazo de apresentação de candidaturas é de 15 dias a

contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República,
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-
rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do Hospital de Magalhães Lemos, Rua do Professor
Álvaro Rodrigues, 4149-003 Porto, solicitando a sua admissão ao con-
curso, e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas normais
de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado.

11.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número,
data e validade do bilhete de identidade e entidade que o
emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Situação profissional;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionado

o Diário da República, em que é publicado, número e página;
d) Enumeração dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.4 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações profissionais;

c) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
referidos no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida, documentação comprovativa das declarações
prestadas.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Publicação das listas — as listas de candidatos e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República, e afixadas no
expositor do Serviço de Pessoal.

15 — O júri do presente concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — José Manuel Pereira Aguiar, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

Delmina da Conceição Afonso, enfermeira especialista.
Teresa de Lurdes Machado Pita, enfermeira especialista.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Coelho Santos Carvalho, enfermeira graduada.
Maria Cândida Anjos Pacheco Fonseca Mendonça, enfer-

meira graduada.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Magalhães Lemos.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

29 de Dezembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel
Tavares Branco.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 905/2001 (2.a série). — Concurso n.o 37/00 — assistente
de cardiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento
na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado
pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 18 de Dezembro de
2000, se encontra aberto concurso interno geral para uma vaga de
assistente de cardiologia da carreira médica hospitalar do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de
Novembro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 272,
de 24 de Novembro de 1998.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento da vaga
anunciada e esgota-se com o seu preenchimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
que abre o concurso mas também em outras instituições com as quais
o estabelecimento tenha ou venha a ter acordo ou protocolo de cola-
boração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março.

5 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários desfa-
sados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão a concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente de cardiologia ou equivalente,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro e entregue pes-
soalmente no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
cardiologia ou equivalente;
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b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 9
pode ser substituída por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que o candidato se encontra
relativamente a esse requisito.

10 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não admissão ao
concurso.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — Os métodos de selecção a utilizar no concurso são os referidos
na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

13 — As listas dos candidatos serão afixadas no placard em frente
à Repartição de Pessoal.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Horácio Raul Santos de Sousa Romano, chefe
do serviço de cardiologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Dr. Vasco Artur Ferreira Corrêa d’Almeida, chefe do serviço
de cardiologia do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Dr. Carlos Alberto Santos Veiga, assistente graduado de
cardiologia do Hospital Nossa Senhora do Rosário —
Barreiro.

Vogais suplentes:

Dr. João José Gabriel Constantino Tavares, assistente gra-
duado de cardiologia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Dr.a Fátima Maria Pereira Terras, assistente de cardiologia
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

O presidente será substituído, em caso de falta ou impedimento,
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital Psiquiátrico do Lorvão

Aviso n.o 906/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar vago na categoria de motorista
de pesados da carreira de motorista de pesados. — 1 — De acordo com
o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração do Hospital Psiquiátrico
do Lorvão de 30 de Novembro de 2000, no uso de competência própria,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para provimento de um lugar de motorista
de pesados, da carreira de motorista de pesados, do quadro de pessoal
do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, aprovado pela Portaria n.o 174/94,
de 28 de Março.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento, conforme
o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, comunicado a este
Hospital através do ofício n.o 12 176, de 9 de Novembro de 2000,
da Administração Regional de Saúde do Centro.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existir pessoal na situação de disponibilidade ou
inactividade com os requisitos para o exercício das funções a que
o concurso se reporta.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste, genericamente, na condução e conservação de veículos, no
transporte de passageiros e ou mercadorias, na recepção e entrega
de expediente e encomendas oficiais e na execução de recados e tarefas
elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, 218/98, de 17
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e no despacho n.o 13 381/99
(2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
8 — Vencimento — o vencimento será o resultante da escala indi-

ciária da categoria de motorista de pesados constante do anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção
dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e demais legislação
complementar.

9 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da administração pública.

10 — Requisitos de admissão a concurso:
10.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
10.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória, e a carta de condução de categoria D (automóveis pesados
de passageiros).

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar,
adoptando a escala de 0 a 20 valores em cada método, serão os
seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais, que terá a forma oral, com
a duração de uma hora, de acordo com o anexo ao despacho
de 1 de Julho de 1999 do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187;

b) Entrevista profissional de selecção, que visará a avaliação dos
seguintes parâmetros:

Expressão verbal;
Qualidades intelectuais;
Nível de responsabilidade;
Conhecimentos profissionais adequados às funções de

motorista.

12 — A pontuação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas nos dois métodos de selecção.

12.1 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência estabelecidos no artigo 37.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, competindo ao júri o estabelecimento
de outros sempre que subsistir igualdade após a aplicação dos critérios
acima referidos.

12.2 — Os candidatos admitidos serão notificados, com a devida
antecedência, da data, da hora e do local da realização das provas.

13 — A legislação e ou biografia respeitante à prova de conhe-
cimentos gerais bem como os critérios de apreciação e ponderação
da entrevista profissional de selecção constam de acta do júri do con-
curso, que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital Psiquiátrico do Lorvão, 3360-106 Lorvão, e
entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste anúncio, podendo
ser enviado pelo correio, com aviso de recepção, considerando-se
entregue dentro do prazo desde que expedido até ao termo do mesmo.

14.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone;

b) Carta de condução;
c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do

mesmo mediante referência ao número e à data do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso
de abertura;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua identificação.

14.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Carta de condução de categoria D (automóveis pesados de

passageiros);
c) Documento comprovativo do exercício de funções e sua dura-

ção, a emitir pelo estabelecimento ou serviço onde foram
desempenhadas;

d) Certidão narrativa completa de nascimento ou fotocópia do
bilhete de identidade;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo dos requisitos de aptidão física pas-

sado por médico no exercício da sua profissão;
h) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados.
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14.4 — A apresentação dos documentos exigidos nas alíneas e), f)
e g) é dispensável nesta fase, desde que o candidato declare no reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos.

15 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

17 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final do concurso serão publicadas nos termos dos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Luís Fernandes Gonçalves, administrador-dele-
gado do Hospital Psiquiátrico do Lorvão.

Vogais efectivos:

1.o José Santo Alves da Cunha, chefe de divisão do Hospital
Psiquiátrico do Lorvão.

2.o Luís Alberto Teodoro Frias Jorge, chefe dos serviços
gerais do Hospital Psiquiátrico do Lorvão.

Vogais suplentes:

1.o António da Conceição Rodrigues, motorista de pesados
do Hospital Psiquiátrico do Lorvão.

2.o António Manuel Henriques, motorista de pesados do
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.

19 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

4 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Luís Fernan-
des Gonçalves.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 907/2001 (2.a série). — Por despacho da Ministra da
Saúde de 13 de Novembro de 2000, exarado sobre proposta do ins-
pector-geral da Saúde, foi aplicada a pena disciplinar de aposentação
compulsiva ao auxiliar de acção médica Carlos Manuel Vila Nova.

3 de Janeiro de 2001. — A Directora da Área de Recursos Huma-
nos, Maria Conceição Oliveira.

Inspecção-Geral da Saúde

Aviso n.o 908/2001 (2.a série). — Eduardo Maurício Pereira, téc-
nico de radiologia de 1.a classe do Hospital de Egas Moniz, Lisboa,
com a última residência conhecida na Avenida do Parque, lote 102,
3.o, frente, 2735 Sintra, é notificado de que, por despacho de 22 de
Dezembro de 2000, da Ministra da Saúde, proferido sobre o relatório
final do processo disciplinar n.o 207/99-D, em que é arguido e que
correu termos nesta Inspecção-Geral, lhe foi aplicada a pena dis-
ciplinar de demissão (artigo 72.o, n.o 3, do Estatuto Disciplinar).

4 de Janeiro de 2001. — O Subinspector-Geral, Adelino Henriques
de Carvalho.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 909/2001 (2.a série). — Concurso de recrutamento para
o cargo de chefe da Divisão de Serviços Especiais. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 27 de Setembro de 2000 do Secretário
de Estado da Cultura, encontra-se aberto concurso para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Serviços Especiais do quadro
de pessoal dirigente da Biblioteca Nacional.

2 — Área de actuação do cargo — periódicos, leitura especial, car-
tografia, iconografia e numismática, conforme o artigo 10.o, n.o 2,
alínea b), do Decreto-Lei n.o 89/97, de 19 de Abril.

3 — Serviço e local de trabalho — Biblioteca Nacional, Campo
Grande, 83, Lisboa.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo acima mencionado, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses contado da data da publicação da lista de classificação
final.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Requisitos legais de admissão — podem ser admitidos a con-
curso os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Condições preferenciais — serão condições de preferência a
titularidade de licenciatura complementada por um dos cursos a que
se refere o n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, e conhecimento e experiência no domínio do tratamento e
gestão de colecções especiais.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados,
nos termos do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
da alínea b) do n.o 1 e da alínea a) do n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os seguintes métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional e será classificada na escala
de 0 a 20 valores.

8.2 — A entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, será igualmente valorizada
de 0 a 20 valores.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0 a
20 valores, resultará da média aritmética simples ou ponderada, con-
forme o regime legal aplicável das classificações obtidas nos métodos
de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os candidatos
que na classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos can-
didatos é definida de acordo com a utilização de critérios de pre-
ferência, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

10 — Os critérios de ponderação da avaliação curricular e da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
de reuniões de júri de concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo — 10 dias úteis contados da data da publicação do

presente aviso.
11.2 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director da Biblioteca Nacional, podendo ser entregue
pessoalmente na Repartição de Pessoal, Campo Grande, 83, Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo de entrega das candidaturas, para a mesma
morada, 1749-081 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil, resi-
dência, código postal, telefone e data e serviço emissor do
bilhete de identidade);

b) Indicação da categoria profissional detida, serviço a que per-
tence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias, com indicação da média final do curso;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso referidos no n.o 6 do presente aviso;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

g) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura.

11.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do
número anterior determina a exclusão do concurso.

11.4 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados,
sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, nomeadamente, as funções exercidas pelo candidato
e os respectivos períodos de duração, bem como a formação
profissional possuída, juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de não serem considerados, e todas as
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demais situações invocadas que sejam susceptíveis de influir
na apreciação do seu mérito;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias exigidas;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.5 — Os requerimentos de candidatura ainda devem ser acom-
panhados de declaração, devidamente actualizada e autenticada, pas-
sada pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a descrição das tarefas e funções efectivamente exercidas pelo can-
didato e o período de tempo pelo qual as exerce.

11.6 — Aos candidatos pertencentes à Biblioteca Nacional não é
exigida a apresentação da declaração a que se refere a alínea a) do
n.o 11.4, sendo ainda dispensada a apresentação dos documentos com-
provativos que se encontrem arquivados no processo individual.

11.7 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — A lista de classificação final é publicitada, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo a afixação
feita nas instalações da Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83,
Lisboa.

13 — Composição do júri do concurso:
13.1 — De acordo com o sorteio realizado no dia 16 de Novembro

de 2000 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a
acta n.o 573/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Fernanda Maria Alves da Silva Guedes de
Campos, subdirectora da Biblioteca Nacional.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Luís Brinquete Borbinha, director de Ser-
viços de Inovação e Desenvolvimento da Biblioteca
Nacional.

Dr.a Maria José Sabino Moura, directora de Serviços de
Leitura Pública do Instituto Português do Livro e das
Bibliotecas.

Vogais suplentes:

Dr. Pedro Manuel Cação Coelho, chefe da Divisão de Pla-
neamento e Cooperação do Instituto Português do Livro
e das Bibliotecas.

Dr.a Maria Manuela Delgado Domingos, chefe da Divisão
de Actividade Cultural e Científica da Biblioteca Nacio-
nal, em gestão corrente.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Janeiro de 2001. — Pelo Director, o Director de Serviços de
Administração Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Delegação Regional da Cultura do Alentejo

Despacho n.o 1013/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado
com o n.o 4 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, nomeio Ana Cristina Luciano Feliz Ramalhosa, oficial admi-
nistrativa principal do quadro da Delegação Regional da Cultura do
Alentejo, para exercer funções de secretariado no meu gabinete, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — A Delegada Regional, Ana Maria de Mira
Borges.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Aviso n.o 910/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho da
subinspectora-geral das Actividades Culturais de 29 de Dezembro de
2000, se encontra aberto concurso interno de ingresso geral para o
preenchimento de três lugares existentes na categoria de auxiliar admi-
nistrativo, carreira de auxiliar administrativo, do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral das Actividades Culturais, constante do anexo
à Portaria n.o 986/98, de 24 de Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais — possuir escolaridade obrigatória e ser

funcionário ou agente há pelo menos um ano, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação com-
plementar, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

O local de trabalho situa-se na Inspecção-Geral das Actividades
Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restauradores, Lisboa.

5 — Conteúdo funcional do lugar posto a concurso — consiste na
vigilância, entrega e recepção de correspondência e no apoio aos
serviços.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido por dois anos a contar
a partir da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Prova prática de conhecimentos específicos.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos exigíveis e adequados ao exercício das fun-
ções e fará apelo aos conhecimentos do candidato ao nível da esco-
laridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa
e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum — des-
pacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, de
1 de Julho de 1999, constante do Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

7.2 — A prova de conhecimentos gerais assumirá a forma escrita,
terá uma duração de duas horas e será valorada numa escala de
0 a 20 valores.

7.3 — A prova prática terá a duração de meia hora e versará sobre
noções gerais de atendimento ao público, entrega, recepção e acon-
dicionamento de documentos — temas constantes do programa apro-
vado pelo despacho n.o 844/99 e publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 228, de 29 de Setembro de 1999.

7.4 — A prova de conhecimentos gerais e a prova prática são de
carácter eliminatório.

7.5 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção.

8 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da prova de conhecimentos gerais e da prova prática, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — O prazo para a apresentação de candidaturas é de 10 dias

úteis a contar da data da publicação no Diário da República.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em papel azul de 25 linhas, ou em papel branco, de
acordo com o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao ins-
pector-geral das Actividades Culturais, dele devendo constar os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual carreira e na função
pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar declaradas e da sua respectiva duração;
c) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública e a especificação
pormenorizada das tarefas que lhe estiverem cometidas no
mesmo período;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.
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9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
dos documentos comprovativos das suas declarações.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9.6 — Os candidatos cujo processo individual se encontre arquivado

nesta Inspecção-Geral estão dispensados de entregar os documentos
referidos nas alíneas b), c) e d).

10 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou remetidos pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para a Secção de Pessoal e Expediente da Inspecção-
-Geral das Actividades Culturais, Palácio Foz, Praça dos Restaura-
dores, apartado 2616, 1116-802 Lisboa.

11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Inspecção-Geral das Actividades
Culturais e poderão ser consultadas durante as horas normais de
expediente.

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado José Tomaz Leal Villarinho Pereira,
subinspector-geral, substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pela 1.a vogal efectiva.

Vogais efectivos:

Eurídice Guilhermina Lima Monteiro, chefe de secção.
António Lopes, operador de sistema principal.

Vogais suplentes:

Francisca Maria Pinto Ribeiro Azevedo, assistente admi-
nistrativa especialista.

Manuel Joaquim Pires, assistente administrativo especia-
lista.

3 de Janeiro de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Despacho (extracto) n.o 1014/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 2000 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Marília Silva Pacheco, auxiliar de acção educativa do quadro de pessoal
do Centro da Área Educativa de Aveiro — nomeada, em comissão
de serviço, por um ano, precedendo concurso, telefonista do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Arquivo Distrital do
Porto. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 1015/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 19 de Dezembro de 2000, por delegação:

Ana Teresa da Silva Quito Sá-Chaves — rescindido, a seu pedido,
com efeitos a 19 de Dezembro, inclusive, o contrato a termo certo
como técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior,
celebrado com o Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Rectificação n.o 123/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro
de 2001, a p. 88, rectifica-se que onde se lê «Paula Alexandra Fer-
nandes Cândido» deve ler-se «Paula Alexandre Fernandes Cândido».

4 de Janeiro de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Despacho (extracto) n.o 1016/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 2000 da subdirectora do Instituto Português
do Livro e das Bibliotecas, por delegação:

Laurinda do Céu Nunes Henriques de Oliveira e Maria da Piedade
Ribeiro Balsinha, auxiliares de limpeza da carreira de pessoal auxi-
liar do quadro de pessoal da Biblioteca Popular de Lisboa — nomea-
das definitivamente, precedendo concurso, na categoria de auxiliar
administrativo da mesma carreira e quadro, ficando posicionadas
no escalão 2, índice 125.

28 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora, Teresa Nunes.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 1017/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 21 de Dezembro de 2000:

Humberto Ramiro dos Santos Mendes, guarda-nocturno do quadro
de pessoal da Escola Secundária Fernando Lopes Graça, e Ana
Paula Cabaça Ximenes, assistente administrativo do quadro de pes-
soal do Centro Nacional de Pensões — nomeados provisoriamente,
o primeiro, e definitivamente, a segunda, após concurso, e por
urgente conveniência de serviço, assistentes administrativos da car-
reira de assistente administrativo do quadro de pessoal deste Ins-
tituto, com efeitos a 2 de Janeiro de 2001.

28 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Luís Ferreira Calado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 911/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso geral para o
preenchimento de um lugar na categoria de motorista de ligeiros
da carreira de motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia, constante do
anexo à Portaria n.o 311/2000, de 29 de Fevereiro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar men-
cionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção conferida
pelas respectivas alterações;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — ao motorista
de ligeiros compete a condução e manutenção das viaturas ligeiras
que lhe sejam confiadas.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho do lugar posto a concurso situa-se nas

instalações da Secretaria-Geral do Ministério da Ciência e da
Tecnologia.

4.2 — O vencimento é o resultante da aplicação dos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro.

4.3 — As condições de trabalho são as genericamente previstas para
os funcionários da Administração Pública.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na

alínea e) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

c) Possuir carta de condução.

6 — Métodos de selecção — nos termos dos artigos 19.o e 23.o, n.o 3,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção
a utilizar serão:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração de
duas horas, à qual será aplicado o programa de provas de conhe-
cimentos gerais constante do ponto II do anexo ao despacho
n.o 13 381/99, do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e o programa de provas de conhecimentos específicos aprovado pelo
despacho conjunto de secretário-geral do Ministério da Ciência e da
Tecnologia e do director-geral da Administração Pública de 29 de
Dezembro de 2000, que constam do anexo ao presente aviso.

6.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que nela obtenham classificação inferior a
10 valores, considerando-se como tal as classificações inferiores a
9,5 valores.
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6.3 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos do n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e serão pon-
derados, com uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão verbal;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.4 — Os candidatos admitidos ao concurso serão convocados para
os métodos de selecção nos termos do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na apli-
cação dos métodos de selecção, bem como os sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

6.6 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da seguinte fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização da candidatura:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, dirigido ao secretário-geral do Ministério da Ciência
e da Tecnologia e entregue pessoalmente na Repartição Adminis-
trativa desta Secretaria-Geral, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, atendendo-se, neste caso, à data do registo, para a Secre-
taria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia, Rua Nova do
Almada, 81, 3.o, 1200-288 Lisboa.

7.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo;
e) Declaração, sob compromisso de honra, como determina o

n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso.

7.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual constem a experiência profissional, com indicação
das funções com mais interesse para o lugar a que se candidata,
nomeadamente a prática de condução, referenciando o
período de tempo em que exerceu essas funções, e menção
aos cursos de formação que possui;

b) Documento comprovativo da posse das habilitações literárias;
c) Declaração, passada pelo serviço, da qual constem a existência

e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a antiguidade que nela conta, bem como na carreira
e na função pública;

d) Fotocópia da carta de condução.

8 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 2 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços a que per-
tencem os candidatos os elementos que considere necessários, desig-

nadamente os seus processos individuais, bem como exigir dos can-
didatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por
eles referidos que possam relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas por afixação no local referido no n.o 7.1 do presente
aviso, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

12 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria da Purificação Cavaleiro Afonso Pais,
adjunta do secretário-geral.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Calado Bexiga, directora de serviços, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Cláudia Fernandes Carvalho, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

João Jorge Santos Leal, director de serviços.
Edite Maria Rocha Dias Correia, chefe de divisão.

29 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul
Capaz Coelho.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos

1 — Noções sobre a natureza e estrutura orgânica do Ministério
da Ciência e da Tecnologia.

2 — Noções gerais de mecânica de automóveis ligeiros.
3 — Conservação de viaturas — cuidados periódicos e diários.
4 — Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes.
5 — Conhecimento de itinerários.

Legislação básica aplicável à preparação
da prova de conhecimentos

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 144/96, de 26 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 185/97, de 28 de Julho.

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 1018/2001 (2.a série). — Lista nomi-
nativa do funcionário do Instituto de Meteorologia reclassificado pro-
fissionalmente, por urgente conveniência de serviço, na carreira de meteo-
rologista superior, sendo nomeado, em comissão de serviço extraordinária,
para frequentar o estágio na categoria abaixo indicada, por despacho
do presidente do Instituto de Meteorologia de 1 de Dezembro de 2000,
nos termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro:

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome Obs.

Luís Henrique Pereira Branco Serrano . . . . . . . . Observador especialista . . . 3 440 Meteorologista superior de
2.a classe (estágio).

(a)

(a) Após conclusão do estágio, opta, nos termos da lei, pelo desenvolvimento indiciário da categoria de origem.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.
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Despacho conjunto n.o 41/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 e Julho,
são aprovados os programas de provas de conhecimentos específicos
a utilizar nos concursos para o ingresso e ou acesso nas categorias
de chefe de repartição e chefe de secção e nas carreiras de assistente
administrativo e motorista de ligeiros do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia que constam
do anexo ao presente despacho e que dele fazem parte integrante.

29 de Dezembro de 2000. — Por delegação de competências do
Ministro da Ciência e da Tecnologia, o Secretário-Geral, António Raul
Capaz Coelho. — Pelo Director-Geral da Administração Pública, a
Subdirectora-Geral, Gabriela Lopes.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na categoria de chefe de repar-
tição, de acesso na categoria de chefe de secção, de ingresso
e ou acesso na carreira de assistente administrativo e de
ingresso na carreira de motorista do quadro de pessoal da
secretaria-geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia.

Chefe de repartição

Noções gerais de direito e de organização política
e administrativa do Estado

1 — Órgãos de soberania:

a) O Presidente da República;
b) A Assembleia da República;
c) O Governo;
d) Os tribunais.

2 — Tipologia dos diplomas — noção elementar de lei, decreto-lei,
decreto regulamentar, resolução, portaria e despacho.

3 — Código do Procedimento Administrativo — noções gerais.
4 — A administração central, regional e local — caracterização.
5 — O Ministério da Ciência e da Ciência e da Tecnologia — estru-

tura orgânica.

Regime jurídico da função pública

1 — Noção elementar de funcionário e agente.
2 — Contratos — contrato de trabalho a termo certo, contratos de

tarefa e de avença.
3 — Quadros e carreiras — noção e espécies.
4 — O recrutamento dos funcionários — tipos de concursos e ins-

trumentos de mobilidade.
5 — Requisitos para o exercício das funções públicas — requisitos

gerais e especiais.
6 — Regime jurídico e condições de exercício das funções de diri-

gente e de chefia.
7 — Provimento em funções públicas.
8 — Fiscalização do Tribunal de Contas.
9 — Início de exercício de funções públicas — posse e formalidades.
10 — Classificação de serviço.
11 — Regime de duração e horário de trabalho.
12 — Segurança social — prestações familiares.
13 — Assistência na doença (ADSE).
14 — Listas de antiguidade — sua elaboração, prazos, reclamações

e recursos.
15 — Gabinetes ministerais — sua composição e regime de pessoal.
16 — Incompatibilidades, inerências e acumulações.
17 — Acidentes de serviço e doenças profissionais — regime apli-

cável e tramitação.
18 — Cessação do exercício de funções públicas — exoneração, apo-

sentação, demissão, rescisão, denúncia, caducidade do contrato e
morte.

19 — Pensão de aposentação, pensão de sobrevivência, subsídio por
morte, instrução do processo, sua tramitação e execução.

Contabilidade pública

1 — Serviços públicos — noção, objectivos e tipos de serviços
públicos.

2 — Regimes de administração — serviços com autonomia admi-
nistrativa e serviços com autonomia financeira e administrativa.

3 — Contabilidade pública — noção objectivos e princípios fun-
damentais.

4 — Noções gerais sobre receitas e despesas públicas.
5 — Orçamento do Estado — noção, princípios a observar na sua

elaboração e sua execução.
6 — Alterações orçamentais — elaboração, aprovação e visto.
7 — Orçamentos suplementares — elaboração, aprovação e visto.
8 — Conta Geral do Estado — noção e características.
9 — Distinção entre Orçamento e Conta Geral do Estado.
10 — Receitas públicas — classificação orçamental em vigor.
11 — Despesas públicas — classificação orgânica, económica e

funcional.
12 — Requisitos gerais para a realização de despesas públicas.
13 — Competência para autorização de despesas — controlo da

Direcção-Geral do Orçamento e do Tribunal de Contas.
14 — Processamento de despesas com o pessoal — vencimentos e

outros abonos, deslocações (território nacional e estrangeiro), trabalho
extraordinário, nocturno em dias de descanso semanal e comple-
mentar.

15 — Despesas dos anos anteriores.
16 — Reposições, reembolsos, restituições e anulações.
17 — Fundo permanente/fundo de maneio — constituição, realiza-

ção de despesas e regularização.
18 — Contas de gerência.

Aprovisionamento e património

1 — Aquisição de bens e serviços — noções gerais dos processos
e trâmites.

2 — Bens do Estado — classificação dos bens, inventariação, orga-
nização do cadastro, aquisição, venda, cessão, troca, devolução, inca-
pacidade e alienação, destruição de móveis e semoventes, furtos, extra-
vios, incêndios e responsabilidade pelos bens inventariados.

3 — Gestão de veículos do Estado.
4 — Gestão de stocks.

Expediente e arquivo

1 — Principais tipos de documentos — sua identificação.
2 — Circuito da correspondência — registo de entrada e saída dos

documentos.
3 — Arquivo — noção, objectivos e meios materiais.
4 — Tipos de arquivo — estático e dinâmico.
5 — Prazo de conservação de documentos.
6 — Arquivo centralizado, descentralizado e dirigido — vantagens

e inconvenientes.
7 — Funcionamento do arquivo — entrada e saída dos documentos.
8 — Classificação dos documentos e sistemas de classifica-

ção — alfabético, numérico, alfanumérico, cronológico, geográfico,
ideológico e decimal.

9 — Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento
e transmissão da informação.

Liderança e motivação

1 — O papel da chefia no contexto organizacional.
2 — Gestão de conflitos.
3 — A mudança e o desenvolvimento das organizações.

Informática na óptica do utilizador

Utilização da informática na simplificação de procedimentos e roti-
nas administrativas.

Chefe de secção

Noções gerais de direito e de organização política
e administrativa do Estado

1 — Órgãos de soberania:

a) O Presidente da República;
b) A Assembleia da República;
c) O Governo;
d) Os tribunais.

2 — Tipologia dos diplomas — noção elementar de lei, decreto-lei,
decreto regulamentar, resolução, portaria e despacho.

3 — Código do Procedimento Administrativo — noções gerais.
4 — A administração central, regional e local — caracterização.
5 — O Ministério da Ciência e da Tecnologia — estrutura orgânica.

Regime jurídico da função pública

1 — Noção elementar de funcionário e agente.
2 — Quadros e carreiras — noção e espécies.
3 — A relação jurídica de emprego na Administração

Pública — constituição, modificação e extinção.
4 — Recrutamento, selecção e provimento de funcionários.
5 — Regime da duração e horário de trabalho.
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6 — Gabinetes ministeriais — sua composição e regime de pessoal.
7 — Incompatibilidades, inerências e acumulações.
8 — Cessação do exercício de funções públicas — exoneração, apo-

sentação, demissão, rescisão, denúncia, caducidade do contrato e
morte.

Contabilidade pública

1 — Serviços públicos — noção, objectivos e tipos de serviços
públicos.

2 — Regimes de administração — serviços com autonomia admi-
nistrativa e serviços com autonomia financeira e administrativa.

3 — Contabilidade pública — breve noção. Receitas e despesas
públicas.

4 — Requisitos gerais para a realização de despesas públicas. Com-
petência para autorização de despesas.

5 — Processamento de despesas com o pessoal — vencimentos e
outros abonos.

Aprovisionamento e património

1 — Aquisição de bens e serviços — noções gerais dos processos
e trâmites.

2 — Bens do Estado — classificação dos bens, inventariação, orga-
nização do cadastro, aquisição, venda, cessão, troca, devolução, inca-
pacidade e alienação, destruição de móveis e semoventes, furtos, extra-
vios, incêndios e responsabilidade pelos bens inventariados.

Expediente e arquivo

1 — Principais tipos de documentos — sua identificação.
2 — Circuito da correspondência — registo de entrada e saída dos

documentos.
3 — Arquivo — noção, objectivos e meios materiais.
4 — Tipos de arquivo — estático e dinâmico.
5 — Prazo de conservação de documentos.
6 — Arquivo centralizado, descentralizado e dirigido — vantagens

e inconvenientes.
7 — Funcionamento do arquivo — entrada e saída dos documentos.
8 — Classificação dos documentos e sistemas de classifica-

ção — alfabético, numérico, alfanumerário, cronológico, geográfico,
ideológico e decimal.

9 — Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento
e transmissão da informação.

Liderança e motivação

1 — O papel da chefia no contexto organizacional.
2 — Gestão de conflitos.
3 — A mudança e o desenvolvimento das organizações.

Informática na óptica do utilizador

Utilização da informática na simplificação de procedimentos e roti-
nas administrativas.

Assistente administrativo

Noções gerais de direito e de organização política
e administrativa do Estado

1 — Órgãos de soberania:

a) O Presidente da República;
b) A Assembleia da República;
c) O Governo;
d) Os tribunais.

2 — Tipologia dos diplomas — noção elementar de lei, decreto-lei,
decreto regulamentar, resolução, portaria e despacho.

3 — Código do Procedimento Administrativo — noções gerais.
4 — A administração central, regional e local — caracterização.
5 — O Ministério da Ciência e da Tecnologia — estrutura orgânica.

Regime jurídico da função pública

1 — Noção elementar de funcionário e agente.
2 — Contratos — contrato de trabalho a termo certo, contratos de

tarefa e de avença.
3 — Quadros e carreiras — noção e espécies.
4 — Recrutamento dos funcionários — tipos de concursos e ins-

trumentos de mobilidade.
5 — Requisitos para o exercício das funções públicas — requisitos

gerais e especiais.
6 — Provimento em funções públicas — noção e formas de pro-

vimento.
7 — Fiscalização do Tribunal de Contas.
8 — Início de exercício de funções públicas — posse e formalidades.
9 — Classificação de serviço.

10 — Regime da duração e horário de trabalho.
11 — Segurança social — prestações familiares.
12 — Assistência na doença (ADSE).
13 — Listas de antiguidade — sua elaboração, prazos, reclamações

e recursos.
14 — Gabinetes ministeriais — sua composição e regime de pessoal.
15 — Incompatibilidades, inerências e acumulações.
16 — Acidentes de serviço e doenças profissionais — regime apli-

cável e tramitação.
17 — Cessação do exercício de funções públicas — exoneração, apo-

sentação, demissão, rescisão, denúncia, caducidade do contrato e
morte.

Contabilidade pública

1 — Noção de serviços públicos.
2 — Regimes de administração — serviços com autonomia admi-

nistrativa e serviços com autonomia financeira e administrativa.
3 — Noção de contabilidade pública.
4 — Noções gerais sobre receitas e despesas públicas.
5 — Orçamento do Estado — noção, princípios a observar na sua

elaboração e sua execução.
6 — Distinção entre orçamento e Conta Geral do Estado.
7 — Receitas públicas — classificação orçamental em vigor.
8 — Despesas públicas — classificação orgânica, económica e fun-

cional.
9 — Requisitos essenciais para a realização de despesas públicas.
10 — Competência para autorização de despesas — controlo da

Direcção-Geral do Orçamento e do Tribunal de Contas.
11 — Processamento de despesas com o pessoal — vencimentos e

outros abonos, deslocações (território nacional e estrangeiro), trabalho
extraordinário, nocturno e em dias de descanso semanal e com-
plementar.

12 — Despesas dos anos anteriores.
13 — Reposições, reembolsos, restituições e anulações.
14 — Fundo permanente/fundo de maneio — constituição, realiza-

ção de despesas e regularização.
15 — Contas de gerência.

Aprovisionamento e património

1 — Aquisição de bens e serviços — noções gerais dos processos
e trâmites.

2 — Bens do Estado — classificação, cadastro e inventariação.
3 — Gestão de veículos do Estado.
4 — Gestão de stocks.

Expediente e arquivo

1 — Princípios tipos de documentos — sua identificação.
2 — Circuito da correspondência — registo de entrada e saída dos

documentos.
3 — Arquivo — noção, objectivos e meios materiais.
4 — Tipos de arquivo — estátito e dinâmico.
5 — Prazo de conservação de documentos.
6 — Funcionamento do arquivo — entrada e saída dos documentos.
7 — Classificação dos documentos e sistemas de classifica-

ção — alfabético, numérico, alfanumérico, cronológico, geográfico,
ideológico e decimal.

8 — Utilização de novas tecnologias no tratamento, processamento
e transmissão da informação.

Informática na óptica do utilizador

Utilização da informática na simplificação de procedimentos e roti-
nas administrativas.

A delimitação das matérias do programa de provas de conheci-
mentos específicos acima referidas constará dos respectivos avisos
de abertura de concurso.

Motorista

1 — Noções sobre a natureza e estrutura orgânica do Ministério
da Ciência e da Tecnologia.

2 — Noções gerais de mecânica de automóveis ligeiros.
3 — Conservação de viaturas — cuidados periódicos e diários.
4 — Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes.
5 — Conhecimento de itinerários.
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Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa

Despacho n.o 1019/2001 (2.a série). — Considerando que o
Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril, instituiu a possibilidade de
ser concedida aos funcionários e agentes da administração central,
local e autónoma licença especial para exercício de funções transitórias
em Macau por períodos de duração não superior a dois anos,
renováveis;

Considerando que, reunindo requisitos legais, José Capitulé da
Cruz, funcionário do quadro da Direcção-Geral da Administração
Pública, requereu a concessão de licença especial;

Determino:
Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13 de Abril,

é concedida a José Capitulé da Cruz licença especial para o exercício
de funções transitórias em Macau pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 2000.

30 de Novembro de 2000. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa, Alexandre Antó-
nio Cantigas Rosa.

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 1020/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 24 de Agosto de 2000, é revogado o despacho (extracto)
n.o 10 960/2000, de 28 de Abril, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 123, de 27 de Maio de 2000, referente à pré-aposentação
do distribuidor principal Jaime José Cabugueira.

22 de Dezembro de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Despacho n.o 1021/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Dezembro de 2000:

Maria Fernanda Rebelo Filipe Marinha de Campos, técnica profis-
sional especialista da carreira de tradutor do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Administração Pública — nomeada, prece-
dendo concurso, técnica profissional especialista principal da mesma
carreira e quadro.

28 de Dezembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Manuel José
Moutinho de Pádua.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 92/2001. — De acordo com o disposto no artigo 34.o

da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, em conjugação com o n.o 2 do
artigo 2.o e a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97,
de 26 de Março, e nos termos da alínea m) do n.o 1 do despacho
de delegação de competências do Ministro da Juventude e do Desporto
n.o 23 155/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 263,
de 14 de Novembro de 2000, é celebrado entre o Centro de Estudos
e Formação Desportiva, adiante designado por CEFD, representado
pelo seu director, Dr. António Fiúza Fraga, e o Comité Olímpico
de Portugal, adiante designado por COP, representado pelo seu pre-
sidente, Dr. José Vicente Moura, o presente contrato de desenvol-
vimento desportivo, o qual se rege pelas seguintes claúsulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira ao COP, para suporte de encargos com a orga-
nização do Congresso de Medicina Desportiva, a realizar entre os
dias 14 e 16 de Dezembro de 2000, em Lisboa.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD ao COP, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 820 000$, a ser suportado
pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada
quando o programa for concretizado.

2 — Ao COP compete apresentar ao CEFD o relatório da acti-
vidade objecto de comparticipação, bem como mencionar na docu-
mentação e suportes promocionais do referido evento a qualidade
de patrocinador institucional do Ministério da Juventude e do
Desporto.

3 — O não cumprimento do estabelecido no n.o 2 implicará a exclu-
são da comparticipação financeira.

Cláusula 5.a

Atribuições do CEFD

É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do programa
que justificou a celebração do presente contrato, procedendo ao con-
trolo da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decre-
to-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato

A falta do cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do COP implica a integral devolução da verba
referida na cláusula 3.a

Cláusula 7.a

Revisão ou modificação do contrato

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em 14 de Dezembro de 2000, em três folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente do Comité Olímpico de Portugal, José
Vicente Moura.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde da Calheta

Despacho n.o 1/2001/A (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
27 de Outubro de 2000 foi autorizada a prorrogação da requisição
da assistente graduada de clínica geral Dr.a Ana Paula Ramos da
Fonseca Rodrigues Louro, com efeitos a 13 de Setembro de 2000.
(Não é objecto de fiscalização prévia do Tribunal de Contas, por
força da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

4 de Janeiro de 2001. — A Vogal Administrativa, Lúcia Maria Brasil
Enes.
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SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.o 1022/2001 (2.a série). — A seu pedido, para que
lhe seja possível tomar posse do lugar que venha a possibilitar-lhe
vínculo à função pública, exonero, com efeitos imediatos, do exercício
das funções de assessor do meu Gabinete Isabel Cortez Rodrigues
Meirim da Silva, atento o disposto no artigo 5.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 188/2000, de 12 de Agosto.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Supremo Tribunal de
Justiça, Jaime Octávio Cardona Ferreira.

1.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 5/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de Dezem-
bro de 2000 do juiz auditor deste Tribunal, proferido no processo
n.o 38/99, também deste Tribunal Militar Territorial de Lisboa, que
o promotor de justiça move ao réu Luís Miguel Anastácio Duarte,
soldado NIM-23066593/RI1, solteiro, empregado de balcão, filho de
José Manuel Ferreira Duarte e de Maria José de Jesus Anastácio,
nascido em 25 de Dezembro de 1975, natural da freguesia da Rebo-
leira, concelho da Amadora, com última residência conhecida na Pra-
ceta do Conde de Arnoso, 5, 2.o, direito, Buraca, Amadora, e actual-
mente em parte incerta, titular do bilhete de identidade n.o 10631347,
emitido em 1 de Novembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de deserção, previsto
no artigo 142.o, n.o 1, alínea b), e punível pelo artigo 149.o, n.o 1,
alínea a), 1.a parte, ambos do CJM, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.o e 336.o do Código do Processo Penal.

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente em juízo (artigo 336.o, n.o 3, do CPP), tem os seguintes
efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do réu, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do CPP (n.o 1 do artigo 336.o
do mesmo Código);

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do CPP);

c) Proibição de o réu obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

19 de Dezembro de 2000. — O Juiz Auditor, (Assinatura ilegível.) —
O Secretário, (Assinatura ilegível.)

3.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 6/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, CPP, publica-se que, por despacho do M.o Juiz Auditor deste
3.o TMTL, de 13 de Dezembro de 2000, proferido nos autos do pro-
cesso n.o 43-E/98, foi declarado contumaz o réu Ricardo Alexandre
Garrido Saraiva, soldado, NIP/NIM 26695393, nascido no dia 5 de
Junho de 1975, natural da freguesia de Angola, filho de José Fernando
da Luz Saraiva e de Deolinda Abrantes Garrido Saraiva, titular do
bilhete de identidade n.o 10581277 SIC, actualmente ausente em parte
incerta, mas com última residência conhecida na Rua de Daniel Filipe,
4, 3.o, direito, F, 2800 Cova da Piedade, Almada, nestes autos incurso
num crime de deserção, previsto e punido pelo artigo 142.o, n.o 1,
alínea b), e 149.o, n.o 1, alínea a), 2.a parte, ambos do CJM.

Esta declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente em juízo, implica para este os seguintes efeitos:

1.o Suspensão dos termos do processo e passagem imediata de
mandados de detenção;

2.o Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração;

3.o Proibição de obter o bilhete de identidade, CRC e certidões
do registo civil;

4.o Arresto de bens.

15 de Dezembro de 2000. — O Juiz Auditor, Francisco Henriques
das Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

Anúncio n.o 7/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, CPP, publica-se que, por despacho do M.mo Juiz Auditor deste
3.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa, datado de 19 de Dezembro
de 2000, proferido nos autos de processo n.o 45-FA/91, foi declarada
a cessação da contumácia, por apresentação em juízo do réu Jaime
Tavares Prazeres, SOLD/SI 093537-K da BA2, nascido no dia 8 de
Março de 1969, natural da freguesia do Alto do Pina, concelho de
Lisboa, filho de António José Silva dos Prazeres e de Maria de Lurdes
Gomes Tavares, titular do bilhete de identidade n.o 9871050, SIC.

Tal declaração de contumácia, que ora cessa, encontra-se publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 167, do dia 22 de Julho de
1992, a fl. 6709.

21 de Dezembro de 2000. — O Juiz Auditor, Francisco Henriques
das Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Gabinete de Documentação e Direito Comparado

Aviso n.o 912/2001 (2.a série). — Por despacho do secretário da
Procuradoria-Geral da República de 14 de Dezembro de 2000:

Licenciada Carla Maria Vicente, técnica superior de 2.a classe da
Câmara Municipal de Lisboa — nomeada, precedendo concurso,
técnica superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Gabinete
de Documentação e Direito Comparado da Procuradoria-Geral da
República. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Director, José Manuel Santos Pais.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 93/2001. — Por despacho de 26 de Outu-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria das Dores Leal Martins — celebrado contrato para prestar ser-
viço como monitora na Unidade de Ciências Exactas e Humanas
da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 26 de Outubro de 2000, pelo período de
um ano, renovável por três vezes, auferindo a remuneração mensal
correspondente a 40 % do índice 100 de assistente estagiário, a
que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novem-
bro, com as respectivas actualizações.

15 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 94/2001. — Por despacho de 30 de Outu-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestra Natércia Maria da Silva Conceição — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada da Uni-
dade de Ciências e Tecnologias dos Recursos Aquáticos da Uni-
versidade do Algarve, em regime de exclusividade, por urgente con-
veniência de serviço, com efeitos a partir de 2 de Novembro de
2000, pelo período de um ano, renovável por sucessivos períodos
de três anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 140.

24 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

Contrato (extracto) n.o 95/2001. — Por despacho de 15 de Setem-
bro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Mercedes Rabadan Zurita — autorizado o contrato administrativo de
provimento como leitora da Unidade de Ciências Exactas e Huma-
nas da Universidade do Algarve, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a partir de 15 de Setembro de 2000, pelo período
de um ano, renovável por contratos com a duração de três anos,
renováveis por iguais períodos, com exclusividade, auferindo a
remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 140.

29 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 96/2001. — Por despacho de 26 de
Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor Wenli Wang — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento como professor auxiliar da Unidade de Ciências Exactas
e Humanas da Universidade do Algarve, em regime de exclusi-
vidade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 17 de Novembro de 2000, pelo período de cinco anos, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 195, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior.

30 de Novembro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida
Soares Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho n.o 1023/2001 (2.a série). — Sob proposta da comissão
coordenadora do conselho científico da Universidade de Aveiro de
15 de Novembro de 2000 e ao abrigo do n.o 3 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio, de acordo com as alíneas b) dos
n.os 4 e 5 do artigo 22.o dos Estatutos da Universidade, a seguir
se publica a lista de opções do mestrado em Didáctica de Línguas:

Disciplina T/TP/P UC

A Cultura em Aula de Línguas . . . . . . . . . . . . . 3/– /– 3
Linguística Aplicada ao Ensino do Inglês . . . . 3/– /– 3
Cultura da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3/– /– 3

18 de Dezembro de 2000. — O Vice-Reitor, Carlos Borrego.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho n.o 1024/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro:

Lígia Raquel Lopes Santos Abrunheiro, equiparada a professora-
-adjunta além do quadro do ISCA da UA — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento, por urgente conveniência
de serviço, em regime de dedicação exclusiva, pelo período de dois
anos, renovável, com início em 30 de Dezembro de 2000 e termo
em 29 de Dezembro de 2002. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 913/2001 (2.a série). — Por despacho do administrador
para a Acção Social, no uso das competências delegadas, publicadas
no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 16 de Abril de 1996 — des-
pacho n.o 1/SAS/96:

Hugo Jorge Gonçalves Silva — autorizada a rescisão, a seu pedido,
na data mencionada, do contrato individual de trabalho a partir
de 31 de Dezembro de 2000.

3 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Manuel Proença Silva
Raposo.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 1025/2001 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2001 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

Maria Inês Antunes Cardoso Paiva e Maria Teresa Brandão Carvalho
Marques, promovidas, precedendo concurso, na categoria de técnico
profissional especialista da carreira de contabilidade e administra-

ção do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Universidade
de Coimbra.

3 de Janeiro de 2001. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Contrato (extracto) n.o 97/2001. — Por despachos do reitor da
Universidade de Évora:

De 27 de Outubro de 2000:

Joaquim José Sobral Caeiro — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para exercer funções correspondentes à categoria de estagiário
de investigação, com efeitos a partir de 2 de Novembro de 2000,
pelo período de um ano, renovável por igual período.

De 2 de Novembro de 2000:

António Luís Murteira Abaneja, Francisco José Lopes, José Manuel
Figo Cota José Manuel de Jesus Madeira — celebrados contratos
de trabalho a termo certo para exercerem funções correspondentes
à categoria de auxiliar administrativo, com efeitos a partir de 2
de Novembro de 2000, pelo período de seis meses, renovável por
igual período.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Contrato (extracto) n.o 98/2001. — Por despacho do reitor da
Universidade de Évora de 29 de Setembro de 2000:

Manuel Luís de Carvalho — celebrado contrato de trabalho a termo
certo para exercer funções correspondentes às da categoria de auxi-
liar técnico, para apoio ao Projecto LIFE99NAT/P 006441, com
efeitos a partir de 2 de Outubro de 2000, pelo período de um
ano. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho n.o 1026/2001 (2.a série). — Por despachos dos rei-
tores das Universidades do Minho e de Évora, respectivamente de
10 e de 15 de Novembro de 2000, foi autorizada a permuta, com
efeitos a 1 de Setembro de 2001, entre:

a) Doutor José Manuel Pereira Carmelo, professor catedrático
de nomeação definitiva do quadro de pessoal docente da Uni-
versidade de Évora;

b) Doutor Manuel Armando Oliveira Pereira dos Santos, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

7 de Dezembro de 2000. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Edital n.o 30/2001 (2.a série). — 1 — O Doutor José Manuel Pinto
Paixão, professor catedrático e presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, faz saber que,
perante esta Faculdade, pelo prazo de 15 dias úteis a contar do dia
imediato ao da publicação deste edital no Diário da República, está
aberto concurso documental para recrutamento de um professor auxi-
liar em regime de substituição para o Departamento de Informática,
na área científica de Organização de Sistemas Computacionais, nos
termos e ao abrigo da alínea c) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 192/85,
de 24 de Junho, conjugado com os artigos 11.o e 73.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, e aí republicado em anexo, e demais legis-
lação vigente.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
directivo da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, ao
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cuidado da secretaria do Departamento de Informática, Edifício C-5,
1.o, Campo Grande, 1749-016 Lisboa, solicitando a admissão ao
concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma do mesmo;
b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão

comprovando a robustez física e o perfil psíquico indispen-
sáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis da vaci-
nação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certidão de habilitações ou fotocópia da mesma a autenticar
mediante exibição do original;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem
os graus académicos, a classificação final e ano da sua con-
clusão, classificação em disciplinas pertinentes às áreas em
que foi aberto o concurso e experiência profissional e, facul-
tativamente, quaisquer outros elementos que o interessado
julgue constituírem motivo de valorização da sua candidatura,
bem como o nome de uma a três personalidades de reco-
nhecida idoneidade (professores de Informática), a quem
serão pedidas cartas de apreciação a seu respeito.

6 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documen-
tos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo, neste
caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de selecção são os seguintes:

a) Adequação do doutoramento do candidato à docência e inves-
tigação na área da licenciatura em Informática para que é
aberto concurso;

b) Viabilidade de inserção em projectos de investigação e desen-
volvimento em curso no Departamento;

c) Disponibilidade de possível continuação de prestação de ser-
viço para além do período de substituição.

8 — As candidaturas serão apreciadas pelo júri constituído por:

Prof. Doutor Paulo Jorge Esteves Veríssimo, professor associado
com agregação do Departamento de Informática;

Prof. Doutor Nuno Manuel de Carvalho Ferreira Guimarães,
professor associado do Departamento de Informática;

Prof. Doutor José Manuel Pires dos Santos, professor associado
do Departamento de Informática.

9 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação e
comunicados aos candidatos através de ofício registado.

O júri de selecção poderá realizar entrevistas aos candidatos.
10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, José Manuel Pinto Paixão.

Edital n.o 31/2001 (2.a série). — 1 — O Doutor José Manuel Pinto
Paixão, professor catedrático e presidente do conselho científico da
Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, faz saber que,
perante esta Faculdade, pelo prazo de 15 dias úteis a contar do dia
imediato ao da publicação deste edital no Diário da República, está
aberto concurso documental para recrutamento de um assistente/assis-
tente estagiário, para o Departamento de Informática, na área de
Sistemas de Informação, nos termos e ao abrigo dos artigos 12.o e
13.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e aí republicado em anexo, e
demais legislação vigente.

2 — O concurso é válido para a vaga indicada, caducando com
o seu preenchimento.

3 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,
papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, ao cuidado
da secretaria do Departamento de Informática, Edifício C-5, 1.o piso,
Campo Grande, 1749-016 Lisboa, solicitando a admissão ao concurso.

4 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número, data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Número de contribuinte fiscal;
i) Grau académico e respectiva informação final;
j) Situação profissional actual;
k) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito;
l) Área e concurso a que se candidata.

5 — Os candidatos devem ainda instruir o processo de candidatura
com os seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma do mesmo;
b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado emitido por médico no exercício da sua profissão

comprovando a robustez física e o perfil psíquico indispen-
sáveis ao exercício da função e ter cumprido as leis da vaci-
nação obrigatória;

e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar;

f) Certidão de habilitações ou fotocópia da mesma a autenticar
mediante exibição do original;

g) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde constem
graus académicos, classificação final e ano da sua conclusão,
classificação em disciplinas pertinentes às áreas em que foi
aberto o concurso e experiência profissional e, facultativa-
mente, quaisquer outros elementos que o interessado julgue
constituírem motivo de valorização da sua candidatura, bem
como o nome de uma a três personalidades de reconhecida
idoneidade (professores de Informática), a quem serão pedi-
das cartas de apreciação a seu respeito.

6 — É dispensada, temporariamente, a apresentação dos documen-
tos indicados nas alíneas b) a e) do número anterior, devendo, neste
caso, o candidato declarar no respectivo requerimento de admissão,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada uma das alíneas.

7 — Os critérios de selecção são os seguintes:

a) Adequação da área de licenciatura do candidato à docência
e investigação na área para que é aberto concurso;

b) Classificação final de licenciatura e classificação das cadeiras
dos últimos anos;

c) Graus posteriores a licenciatura ou frequência de curso de
mestrado (em área pertinente);

d) Viabilidade de inserção em projectos de investigação e desen-
volvimento em curso no Departamento;

e) Experiência profissional relevante.

8 — As candidaturas serão apreciadas pelo júri constituído por:

Prof. Doutor Nuno Manuel de Carvalho Ferreira Guimarães,
professor associado com agregação do Departamento de
Informática.

Prof. Doutor Mário Jorge Costa Gaspar da Silva, professor auxi-
liar do Departamento de Informática.

Prof. Doutor Nuno Fuentecilla Maia Ferreira Neves, professor
auxiliar do Departamento de Informática.
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9 — Os resultados do concurso serão publicitados por afixação e
comunicados aos candidatos através de ofício registado.

O júri de selecção poderá realizar entrevistas aos candidatos.
10 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,

de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

E para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado nos
lugares de estilo.

21 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, José Manuel Pinto Paixão.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 1027/2001 (2.a série). — Por despachos
de 19 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Rui da Silva Delgado — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de assistente convidado da dis-
ciplina de Anatomia, a tempo parcial (40 % de dois terços do esca-
lão 1, índice 140), por conveniência urgente de serviço e em regime
de acumulação, a partir de 6 de Julho de 2000, por um ano.

Licenciado Rodrigo Castelo Branco da Costa e Silva — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 8 de
Janeiro de 2001, por um ano.

Licenciada Maria Teresa Pontes da Silva Santos Igreja — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por conveniência
urgente de serviço e em regime de acumulação, a partir de 8 de
Janeiro de 2001, por um ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Faculdade de Economia

Despacho n.o 1028/2001 (2.a série). — Por despachos de 27 de
Dezembro de 2000 do director da Faculdade de Economia da UNL,
por delegação de competências, foi concedida equiparação a bolseiro
fora do País aos seguintes docentes e nos períodos abaixo men-
cionados:

Doutor José António Ferreira Machado, professor catedrático — em
20 de Dezembro e nos períodos de 27 de Dezembro de 2000 a
2 de Janeiro de 2001 e de 4 a 8 de Janeiro de 2001.

Doutora Rita Maria Ferreira Campos e Cunha, professora auxi-
liar — no período de 14 a 16 de Dezembro de 2000.

Licenciada Susana Cristina Melo dos Anjos Narciso, assistente esta-
giária — no período de Janeiro a Junho de 2001.

29 de Dezembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 1029/2001 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Dezembro de 2000 do director da Faculdade de Economia da UNL,
por delegação de competências:

Doutor Mário Rui Gomes Páscoa, professor catedrático — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 15 de Dezembro
de 2000 a 19 de Janeiro de 2001.

29 de Dezembro de 2000. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 914/2001 (2.a série). — Sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Medicina Dentária da Universidade do Porto,
seguidamente se publica o elenco das disciplinas dos 4.o, 5.o e 6.o anos,
bem como a lista de precedências, do curso de licenciatura em Medi-
cina Dentária desta Universidade, aprovado pelas secções de gestão
e científica do senado em reunião conjunta de 29 de Novembro de
2000:

Nome das disciplinas Tipo UC ECTS

4.o ano

Radiologia Dentária . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Ortodontia I . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Dentisteria Operatória I . . . . . . . Anual 5 9
Endodontia I . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Prótese Fixa II . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 4 7
Prótese Removível I . . . . . . . . . . . Anual 4 7
Cirurgia Oral I . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 5 9
Terapêutica Geral . . . . . . . . . . . . . Anual 2 3
Ciência de Materiais Dentários . . . Anual 5 9
Medicina Oral I . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 1

5.o ano

Ortodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Odontopediatria I . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Dentisteria Operatória I . . . . . . . Anual 3 5
Endodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Parodontologia I . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Prótese Fixa II . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Prótese Removível II . . . . . . . . . . Anual 3 5
Cirurgia Oral II . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Medicina Oral II . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Oclusão, ATM e Dor Orofacial I Anual 4 7
Genética Orofacial . . . . . . . . . . . . Semestral 2 4
Cirurgia Clínica . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 2
Medicina Clínica . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 2

6.o ano

Endodontia III . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Dentisteria Operatória III . . . . . . Anual 3 5
Parodontologia II . . . . . . . . . . . . . Anual 5 10
Ortodontia III . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Odontopediatria II . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Prótese Fixa III . . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Prótese Removível III . . . . . . . . . Anual 3 5
Oclusão, ATM e Dor Orofacial II. Anual 3 5
Cirurgia Oral III . . . . . . . . . . . . . . Anual 3 5
Medicina Oral III . . . . . . . . . . . . . Anual 1 2
Medicina Dentária Preventiva II Semestral 2 4
Medicina Dentária Forense . . . . . Semestral 1 2
Ética, Deontologia e Legislação

Profissional.
Semestral 1 2

Lista de precedências

(em vigor para os alunos que se inscreveram pela primeira vez
a partir do ano lectivo de 1998-1999)

Inscrição na disciplina Depende de frequência na disciplina

Medicina Oral II . . . . . . . . . . . . . . Medicina Oral I.
Medicina Oral III . . . . . . . . . . . . . Medicina Oral II.
Oclusão, ATM e Dor Orofacial II Oclusão, ATM e Dor Orofacial I.
Parodontologia II . . . . . . . . . . . . . Parodontologia I.
Odontopediatria II . . . . . . . . . . . . Odontopediatria I.
Dentisteria Operatória II . . . . . . . Dentisteria Operatória I.
Dentisteria Operatória III . . . . . . Dentisteria Operatória II.
Endodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . Endodontia I.
Endodontia III . . . . . . . . . . . . . . . Endodontia II.
Prótese Removível II . . . . . . . . . . Prótese Removível I.
Prótese Removível III . . . . . . . . . Prótese Removível II.
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Inscrição na disciplina Depende de frequência na disciplina

Cirurgia Oral II . . . . . . . . . . . . . . . Cirurgia Oral I.
Cirurgia Oral III . . . . . . . . . . . . . . Cirurgia Oral II.
Ortodontia II . . . . . . . . . . . . . . . . . Ortodontia I.
Ortodontia III . . . . . . . . . . . . . . . . Ortodontia II.
Prótese Fixa II . . . . . . . . . . . . . . . . Prótese Fixa I.
Prótese Fixa III . . . . . . . . . . . . . . . Prótese Fixa II.
Medicina Dentária Preventiva II Medicina Dentária Preventiva I.

29 de Dezembro de 2000. — O Reitor, José Ângelo Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1030/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Carlos Daniel Diogo Matias Pintassilgo — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado
além do quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universidade,
com efeitos a partir de 18 de Outubro de 2000 e pelo período
de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer do professor catedrático da FEUP Doutor Fer-
nando Nunes Ferreira, do professor associado do Instituto Superior
Técnico Doutor Jorge Loureiro e do professor auxiliar da FEUP Dou-
tor Paulo Manuel de Araújo Sá, aprovou, por unanimidade, a con-
tratação do Doutor Carlos Daniel Diogo Matias Pintassilgo como
professor auxiliar convidado a 100 % desta Faculdade.

O Doutor Carlos Daniel Diogo Matias Pintassilgo apresenta apti-
dões, comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Depar-
tamento de Engenharia Electrotécnica e de Computadores muito pode
beneficiar.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

27 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1031/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Outubro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Carla Patrícia Filipe da Costa e Lopes — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como monitora além do quadro
do Departamento de Engenharia Civil, na Faculdade de Engenha-
ria, desta Universidade, com efeitos a partir de 20 de Outubro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

27 de Dezembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal
e Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1032/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Anabela de Carvalho Correia — nomeada provisoriamente, por um
ano, assistente administrativa da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1033/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Nuno Emanuel Paiva Andrade — nomeado provisoriamente, por um
ano, assistente administrativo da Faculdade de Engenharia, desta
Universidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1034/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado António José Guerner Dias — prorrogado o contrato
como assistente além do quadro da Faculdade de Ciências desta
Universidade com efeitos a partir de 11 de Dezembro de 2000
e até 14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1035/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Helena Maria Vieira Monteiro Soares — nomeada defini-
tivamente professora auxiliar além do quadro da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 24 de
Novembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado os pareceres dos professores catedráticos Doutores João
Rui Ferreira Guedes de Carvalho e José Luís Cabral da Conceição
Figueiredo, aprovou, por unanimidade, a nomeação definitiva da Dou-
tora Helena Maria Vieira Monteiro Soares como professora auxiliar
do Departamento de Engenharia Química.

A Doutora Helena Maria Vieira Monteiro Soares apresenta apti-
dões, comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Depar-
tamento muito pode beneficiar.

27 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1036/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Verónica Moreira Figueiredo, assistente administrativa prin-
cipal da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade — nomeada definitivamente chefe de secção da
mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, con-
siderando-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Nâo são devidos
emolumentos.)

4 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1037/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Maria Elisabete Teixeira da Silva, assistente administrativa especialista
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — nomeada definitivamente chefe de secção da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

4 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 124/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
que na publicação [despacho (extracto) n.o 26 249/2000 (2.a série)]
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 297, de 27 de Dezembro
de 2000, a p. 20 683, relativa à licenciada Maria Helena Mendes da
Rocha Oliveira, onde se lê «estagiária da carreira técnica superior
da Secretaria-Geral desta Universidade — nomeada definitivamente
técnica superior de 2.a classe» deve ler-se «assistente administrativa
principal e em comissão de serviço extraordinária como estagiária
da carreira técnica superior da Secretaria-Geral desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica superior de 2.a classe».

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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